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CONTROLE

DA ADMI N ISTRAÇAO PU BLICA

SUMÁRIO: lB.1 Controle, democracia e corrupção - 18.2 Tipologia - 18.3
Controles internos: 18.3.1 Recursos administrativos; I8.3.2 Autocontro-
le; 18.3.3 Controle hierárquico; 18.3.4 Controle de gestão; 18.3.5 Inspe-

ção, auditoria e correição; 18.3.6 Supervisão; 18.3.7 Pareceres vinculantes;
18.3.8 Ouvidor; 18.3.9 Controle financeiro, 18.3.10 Controle da Adminis-
tração indireta - lB.4 Controle parlamentar - 18.5 Controle do Tribunal de
Contas - 18.6 Controle da Administração pelo ombudsmøn - 18.7 Controle
jurisdicional da Administração: 18.7.1 Sistemas de controle jurisdicional;
L8.7.2 O princípio da inafastabilidade do controle do Poder Judiciário;
I8.7.3 Inexigência de esgotamento da via administrativa; 18.7.4 Alcance
do controle jurisdicional; 18.7.5 Consequências do controle jurisdicional;
18,7.6 A Administração em juÍzo; I8.7 .7 Meios jurisdicionais de oposição à

Administraçâo;18.7.8 Mandado de segurança individual e coletivo; 18.7.9
Ação popular; 18.7.10 Ação civil pública; lB.T.LlHabeos døta- 18.8 Biblio-
grafra.

18.1 Controle, democrac¡a e corrupção

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, já continha,
no art. 15, o seguinte preceito: "A sociedade tem o direito de pedir conta, a

todo agente público, quanto à sua administração". Aí está o significado do
controle incidente sobre as atividades da Administração Pública.

Por sua vez, Bobbio vincula a possibilidade de controle - controlabilidade

- com democracia e incontrolabilidade com arbítrio (cf. O futuro da" democra-
cia, L986).

O tema do controle também se liga à questão da visibilidade ou transpa-
rência no exercício do poder estatal, sobretudo da Administração, inserida no
Executivo, hoje o poder hegemônico.

E relaciona-se em profundidade com o tema d.a corrupÇão. Certo é que,
mais efetivos se mostrassem os mecanismos de controle sobre a Administra-
ção, menor seria o índice de corrupção.

Inquestionável, portanto, se apresenta a necessidade de controles inse-
ridos no processo de poder, os controles institu cíonalizados. Não é demais
lembrar a afi,rmação de Montesquieu: "É necessário que, pela natureza das caí-
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sas' o poder detenha o poder". cs controles institucionalizados enquadram-seno conceito jurÍdico ou técnico de controle, segundo o qual dessu uruurrodecorre uma providência ou medidl do ug.nr. controlador. Mu, a ava1iaçãodos diversos controles institucionalizadoJ do Brasil revela insuficiências einefetividades' Daí ser necessário o aprimoramento das técnicas e atividadesfiscalizadoras e também avaliadoras, d,o qrr. da.o rrera, certamente, melhordesempenho da Administração. É a chamãda "vocação preventiva,' de todosistema de controre efrcaz, pois deve suscitar na própria Administração umadeontologia que previne o uìbitrio e se integ ra nasua atuação normal.
Quanto aos chamados controles sociais ou controles não institucionali-zados, tais como as manifestaçÕes de entidades da sociedade civil, as mani-festações de partidos poríticos, os abaixo-assinados, u, purr.utas, a imprensafalada, escrita e televisiva, as cartas à imprensa, embora tais atuaçÕes não cul-minem em medida¡ no1 si própriur, podi- contribuir, pera ,.p.r.,rr, ão, parao aprimoramento da Administração. Tais manifestacoes dev.rå*, sobretudo,exigir atuaçöes mais efetivas dos entes institucionais de controle.
A descrença generalizada a respeito dos mecanismos de controle sobrea Administração, que levaria ao imobilismo ou niilismo, deve ser substituÍ-da justamente por mais estudos e debates sobre o tema, na busca de maiorefetividade dos controles, inclusive com a criação de novos mecanismos ou amelhoria dos atuais.

18.2 Tipologia

várias são as tipologias do controle, expostas pela doutrina especializa-da, e tornaram-se clássi.ã, u, tipologias indiåadas por Seabra Fagundes, caioTácito, Hely Lopes Meirelles. Todas-guardam a virtude de expressarem o cui-dado e a reflexão de seus autores com o tema do controle no ãmbito do poderpúblico' Embora se pudesse utilizar qualqu., ,r-u para o desenvolvimento
deste capítulo, será adotado o criterio do igente controlador paradistinguir asespécies de controle incidentes sobre a AdÃinistração. euando o agenre con-trolador integra a própria Administração, está-se diante då um controle interno,exercido pela própria Administração sobre seus órgãos e suas entidades daAdministração indireta. se o controle é efetuado por órgão, ente ou institui-
ção exterior à estrutura da Administração, quahfiða-r. .ã-á controle externo,situando-se nesta espécie o controle rearizaäo po, instituiçÕes políticas, porinstituições técnicas e por instituiçoes precip.ru-.rrr. jurídicas.

o controle sobre a Administração pode revestir-se das seguintes modali-dades:

a) quanto ao aspecto em que incide: al) controle da legalidade, visando àlegalidade em geral ou à legariáade contábil-financeir a: a2)ðorrtrol" de mérito;a3) controle da "boa admrnistraçã,o,, (eficiênciu, prodrrtividade, gestao);
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b) quanto ao momento emque se exerce: bl) controle prévio, por tealizat'
-se antes da eficácta da medida ou decisão;b2) controle concomitante, que

se efetua durante arealizaçâo da medida ou ato; b3) controle sucessivo ov 6
posteriori, realizado após a edição do ato ou adoção da medida;

c) quanto à arnplitude: cL) controle de ato, por incidir sobre atos especí-

ficos, considerados isoladamente; c2) controle de atividade, por abranger um

conjunto de atuações;

d) quanto ao modo de se desencadear: dL) controle de ofício, por iniciativa
do próprio agente; d2) controle por provocação, quando pessoas, entidades,

associaçÕes, solicitam a atuação do agente controlador; d3) controle compul-
sório, que se realizanecessariamente no momento oportuno, em atendimento

a normas que o disciplinam.

18.3 Controles internos

O contro\e realizado pela Administração sobre seus próprios órgãos e

suas entidades indiretas recebe vários nomes: controle administrativo, controle

intr øo rgãni c o, c ontr ole intr a- admínístr ativ o .

A função de controle sobre si própria apresenta-se inerente à atividade

administrativa, havendo, inclusive, órgãos ou funcionários dotados dessa atri-
buição específi.ca, por exemplo, supervisores, inspetores, corregedores. O con-

trole interno visa ao cumprimento do princípio da legalidade, à observância

dos preceitos da "boaadministração", a estimular a ação dos órgãos, a verifi.car

a conveniência e a oportunidade de medidas e decisÕes no atendimento do

interesse público (controle de mérito), a verificar a proporção custo-benefÍcio
na realização das atividades e a verifrcar a efrcâcía de medidas na solução de

problemas. Os principais mecanismos de controle interno serão indicados a

seguir, precedidos de breve estudo sobre os recursos administrativos.

I 8.3.1 Recursos administrativos

Os recursos administratiyos apresentam-se como um dos modos pelos

quais a Administração é provocada a fiscalizar seus próprios atos, visando ao

atendimento do interesse público e à preservação da legalidade. Por meio dos

recursos administrativos os interessados pedem à Administração reexame de

ato, decisão ou medida editada em seu âmbito. Embora pouco prestigiados

no Brasil, representam um importante meio para propiciar aproximação entre

Administraçã,o e particulares, para ouvir o cidadão epara suscitar mais credi-

bilidade da atuação administrativa.

Sob o angulo subletivo, os recursos administrativos podem ser conside-

rados como instrumentos de proteção de direitos e interesses eventualmente

lesados pela Administração, pois permitem reagir a decisÕes e medidas ado-

tadas. Apresentarn*se menos forrnaiistas e onerosos que as açoes perante o
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Judiciário, dispensando o patrocínio de advogado. por outro lado, o reexarne
suscitado pelo_ recurso abrange questões adnentes à tegalidade e ao mérito
das decisoes. Sob o ãngulo objetivo, representam um dos meios para a Admi-nt¡tlagao exercer o controle da legaiidade e do mérito de decisões e medidas
aqotadas.

o direito de interpor recurso administrativo foi afirmado no direito fran-
cês como um princípio geral, mesmo sem texto que o preveja explicitamente.
Esse entendimento deve prevalecer também no-ordenu*.äto pátrio, sobre-tudo ante o direito de petição assegurado na Constituição Federal, art. 5.o ,xxxry a' Alem do mais, decorre dã garantia de ampla å.feua nos processos
administrativos em geral, prevista ,ri corrstituição Federal, art. 5.o, LV Emvirrude de tais preceiros, o STf, na ADIn r.g76,julgada em zâ.0¡ .z0or decra_rou inconstitucional a exigência de depósito prévio ou arrolamento prévio debens e direitos' como .ot ãição de admissibilidade de recurso administrativo,
por lesar o direito de petição : u ampla defesa neles previstos e reforçou oentendimento na Súmula Vinculantrit, publicada em l0.ll .2009: "É in;o;s-titucional a exigência de depósito ou urrolumento prévios de dinheiro ou benspata admissibilidade de recurso administrativo". b. ,.,, lado, o STJ editou asúmula 373, emz00g, no teor a seguir: *É ilegítirr,a aexigência d; ã.p;;;prévio para a, admissibilidade de recurso adminìstrativo',.

No direito brasileiro, a Lei 9.T84, dez9.0r.r99g, que regura o proces_
so administrativo no âmbito da Adminisrração publica'på¿erati fixa preceiros
básicos sobre os recursos administrativos em geral naquele amúito (arts.56 a65)' Por sua vez' aLei r0.L77, de 30.12.1998:do Estaäo de São paulo, igual-mente contém normas sobre os recursos administrativos na esfera da Adm"inis-
traÇão estadual. Textos específicos, por vezesmencionam os recursos em seusâmbitos, prevendo regras de tramitiçao eprazosde interposiçao e decisão, por
exemplo: na Lei 8.666/93, nos Estatutos àe servidor., puru ,".rlrro, apresen_
tados por estes, nas leis sobre recursos administrativos em matéria tributária.

uma das questões na matéria diz respeito à possibilidade de recorrer dainércia ou do silêncio da Administração. A inércia oì silêncio da Administ raçãomuitas vezes podg acarretat prejuízos tão graves aos indivíduos quanro um atolesivo de direito. Muitos otd.ttã-entos aãmitem recurso quando, após prazo
determinado, a Administração não tomou a decisão, equivälendo o silêncio aum indeferimento;em alguns casos, ao silêncio se atribui o valor de consenti-
mento' A possibilidade de recurso contra o silêncio deve sempre existir e, naausência de ptazo para a autoridade decidir, o interessado aiuardará teápo
:f::?:,^após 

o qual recorrerá ao superior hierárquico ou rcrÃaraourras pro_
Vloenclas.

No tocant" u? suieito que pode recoÍrer, tradicionalmente era o próprio
interessado ou titular do direito. Hoje, com o florescimento de associaçÕes, deentidades e com a massificação de interesses, a possibilidade de recorrer há de

j

/
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guardar relação com a repercussão ou alcance da medida objeto do recurso.
Se a decisão afetar diretamente só uma pessoa, a esta caberá legitimidade para
interpor o recurso. Caso a decisão afete um grupo de interessados ou toda a

população, a qualquer um dos integrantes do grupo ou da população deve
ser aberta avia do recurso administrativo. Nos termos da citada Lei9.784/99,
art. 58, têm legitimidade para interpor recurso administrativo: I - os titula-
res de direitos e interesses que forem parte no processo; II - aqueles cujos
direitos ou interesses forem indiretamente afetados pela decisão recorrida; III
- as organizações e associaçÕes representativas, no tocante a direitos e interes-
ses coletivos; IV - os cidadãos ou associaçÕes, quanto a direitos ou interesses
difusos. Em alguns casos, a legislação prevê recurso administrativo de oficio ou
necessario) em que a autoridade submete sua decisão ao reexame de superior
hierárquico.

Inexiste, quanto aos recursos administrativos, rigorism o deformø. Devem
apresentar-se por escrito, com indicação do recorrente, da autoridade que edi-
tou a decisão impugnada, do ato recorrido, dos motivos pelos quais se pede o
reexame. Segundo o art. 60 da Lei9.7B4l99, o recurso interpõe-se por meio de
requerimento, no qual o recorrente deverá expor os fundamentos do pedido
de reexame, podendo juntar os documentos que julgar convenientes.

No direito brasileiro falta uniformidade rros prazos de recurso, mesmo em
cada esfera administtatíva'. cada lei ou decreto regulador de um tipo de matéria
estabelec e prazos específicos. Para a Administração federal direta e indireta, a

Lei9.784/99 previu, salvo disposição legal especÍfrca, o prazo de dez dias para
interposição de recurso, contado a partir da ciência ou divulgação oficial da
decisão recorrida (art. 59). Havendo prazo para interposição, este tem caráter
peremptório; se o recurso é oferecido fora do prazo, a Administração, de regra,
não o conhece. Porém, tendo em vista que o recurso administrativo também
é meio de exercício do controle interno, se a autoridade administrativa veri-
ficar, pela sua leitura, a ocorrência de ilegalidade ou de medidas que ferem o
interesse público, poderá, de ofício, determinar o reexame da materia. lNesse

sentido dispoe a citadaLei9.784/99, no art" 63, I e S 2.", nos seguintes termos,
respectivamente: "O recurso não será conhecido quando interposto (...) fora
do prazo"; "O não conhecimento do recurso não impede a Administração de
rever de ofÍcio o ato ilegal, desde que não ocorrida preclusão administrativa".

l{o tocante ao rnomento em que se inicia o curco dos prazos, vigc,ra a îegra
dadata da publicaçã,o oficial ou da data em que o interessaCo tomou ciência da
decisão, caso não tenha sído divuïgada publicamente.

Tambérn se apresentam diversificados ou inexistentes as prtzcs pxrú. a
ctutoridade åecidir o recurso. l\a ,Administração federal, quando a lei não fiNar
praz{} diferente, o recurso deverá ser decrclido no prazo rnáxirnc de trinta C,ias,

a partir clo recebiffiIe r¡tû dos autcs pelo órgãCI competente , poctrendo esrie pra-
za ser prûrrogacJo por iguatr período ante justificati.¡a explícita (Lei 9.784/99,
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art' 59, s$ 1.' e 2-:). Em gerar, nã,o há, para a autoridade, consequência aigu_
ma pelo desatendimento do prazo o,, pãlo silêncio. Às vezes, u tåi equipaå aindeferimenro o silêncio da autoridade.

Quanto ao eÍeito da interposiçao do recurso, predom ina a re g16 da não sus-
pensividade dos efeitos do ato impugnado. Assim se posici o,.a a Lei 9.Tg4/99,art' 61' Essa regra encontra fundamento na presunção de legalidade do atoadministrativo, na sua autoexecutoriedad. . ,ro princípio de [ue a Adminis-
tração atva para atender ao interesse público. o efeito *rp.rrriuo depende deprevisão legal explÍcita ou da previsaò da possibilidade de ser atribuido - por
exemplo: ao recurso contra decisão de habìhtação ou inabilitação no processo
licitatório, a Lei 8.666/93, no art. l0g, g 2.o, atribui efeito ,rrrp..rrivo; por suavez, a Lei 9.784/99 prevê o_ seguinte: "Havendo justo receió de prejuízo d,edifÍcil ou incerta reparaçao decõrrente da execução, a autoridade recorrida ou
a imediatamente superior poderá, de ofÍcio ou a pedido, dar efeito suspensivo
ao recurso" (art. 6L,parágrafo único).

O recurso administrativo visa a provocar o reexame de uma decisão daAdministração pela própria Adminisiração, pretendendo o interessado alte-ração da medida impugnada- A solução do recurso se expressa por um atoadministrativo em que a autoridade competente indefere ou defere o recurso.
Deferindo, pode determinar a anul açã?, å ,.rrogução ou a modificação parcial
do ato. Em qualquer caso, a decisão do recursã deve ser modvada de modo

o interessado, ao interpor recurso, busca benefícios, melhorias, vanta-
gens, reconhecimento de direitos, satisfação de interesses. O recurso limita-ria o poder de decisão da autoridade somente aos termos aí contidos? pode
a Administração, ao decidir o recurso, piorar a situação do interessado? oumelhorá-la? Essa questão tradicionalmånte vem discutida sob o ângulo dareforma para pior, ou seja, da reformatio in pejus. Se o recurso administrativo
for considerado sob ângulo subjetivo, comã irrrtrr-ento de defesa de direi-
tos e interesses do indivíduo ou de grupos, a Administração seria obrigada a
apreciá-lo nos termos em que foi interpìsto, não podendå agravar a situação
do recorrente. Sob prisma objetivo, o i..,rrro .orrfigura umïeio de assegu,
rat a legalidade e correção da atividade administrativa, cabendo à autoridade
apreciar não só as alegações do recurso, mas reexaminar, no seu conjunto, as
circunstâncias do ato impugnado - o recurso desencadeia o controle, mas não
condiciona a extensão do controle. Surgindo a necessidade de reform ar para
pior, emerge o conflito entre o aspecto sub¡etivo e o aspecto objetivo do recur-
so' A tendência geral faz prevalecer o aspècto objetivó sobre o" urp..to subje-tivo, admitindo-se a reformatio in pejus,-excepciónada em algumas hipóteses
- por-exemplo: ao tratarem da revisão do proCesso disciplinai os Estatutos deservidores, de reg:a, vedam o agravamenio da pena como consequência. Nodireito espanhol, jurisprudcncia fix ada a partir de r9T2 proíbe a reformatio in



:;

CONTROLË DA ADMINISTRAÇAO PÚBLICA 447

pejus de atos objeto de recurso, devendo as exceçÕes ser previstas em lei. Na

Ad*ittirtração Federal brasileira, em geral, se da decisão do recurso puder
decorrer gravame à situação do interessado, este deverá ser cientifi.cado para

que formule suas alegaçoes antes da decisão (v. art. 64,parâgrafo único, da Lei
9.754/99). Quanto à possibilidade de reformar pardmelhor, concedendo-se ao

recorrente mais do que solicitou , é amplamente admitida, não se registrando,
então, conflito entre o aspecto subjetivo e o aspecto objetivo do recurso.

Outro ponto a considerar diz respeito à questão de se exigir ou não, pri-
meiro, a interposição de recurso administrativo para, depois, ingressar no

Judiciário. No Brasil predomina anã.o exigência de esgotømento døvia adminis-

trøtíya ou não exigência de prevía exaustão da vía administrativa para o ingres-
so em juízo. Ou seja: de regra, não se exige previa interposição de recurso
administrativo. Um caso de prévio esgotamento da via administrativa vem
indicado na Lei IL.4LT , de 19.12.2006 - súmula vinculante: o uso da reclama-

ção, ao STf, por desatendimento, pela Administração, de súmula vinculante
só será admitido após esgotamento das vias administrativas (art. 7.o, $ 1.");
outro exemplo situa-se no høbeas data, cuja ação somente poderá ser aluiza-
da se houver recusa de informação pela autoridade; nesta linha se expressa a

Súmula 2 do STJ: "Não cabe o habeas data se não houve recusa de informação
por parte da autoridade administrativa".

Por meio dos recursos administrativos é solicitado à Administração o
reexame de atos, decisÕes ou medidas adotadas pela própria Administração.
Os recursos administrativos tramitam no âmbito da Administração e aí são

decididos.

Por isso, não deve haver confusäo entre recurso administrativo e denún-
cia de ilegalidade ou de abuso de poder. Os Estatutos de servidores em geral
inserem entre os deveres destes a representaçao contra ilegalidade, omissão ou
abuso de poder (por exemplo: Estatuto Federal, art-. I16, XII), e, assim agindo,
não se considera que o servidor esteja interpondo recurso administrativo; e
ainda, ad argumentandum: no âmbito do Judiciário, se um sujeito processual

fazumadenúncia à Corregedoria daJustiça, não está interpondo recurso rela-
tivo à açã,o, nem recurso administrativo. Em textos constitucionais anteriores
a 1988, mencionava-se, de modo separado, o direito de representação, dirigido
a autoridades superiores, contra ilegalidades e abusos de poder, e o direito de

petição, para defesa de direitos; na Constituição de 1988, o art. 5.o, XXXIY
ø, englobou ambos no direito de petição, que, assim, é instrumento para a

representaçã,o contra iiegalidades ou abusos. Um dos aspectos do direito cle

representação vem disciplinado na Lei 4.898, de 09.L2.L965.

Nem há que se atribuir necessariamente ao termo reclamøção o sentido
de recurso. Por exempio: a Constituição Fed.eral, arL.37, g 3.o, remete à disci-
plina da iei as reciarnaçoes relarivas à prestação de serviços públícos; essa lei
generica ainda não foi edirada, rnas na Lei das ConcessÕes (I-ei 8.q87/q5) vem
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prevista, entre os dineitos e obrigaçÕes dos usuários, a comunicação, às autori-
dades competentes, de irregularidades e ilÍcitos referentes ao serviço prestado
pela concessionária (art.7.o, IV e V), sem que tal comunicação tenha o senti-
do de recurso administrativo. Por outro håo, no Dec. Z0.gL0/32, queregula
aprescrição quinquenal, seu art. 6.o reza o seguinte: "O direito a rechmà-çao
administrativa,que não tiverprazo fixado .* d'irposição de lei para ser formu-
lada, prescre\¡e em I (um) ano acontar da datado ato ou fato dä qual a mesma
se originar". AÍ reclamação admínistrativqé usada em sentido não técnico, para
indicar recurso administrativo em g_eral, sem que signifique um dpo especÍfico
de recurso. Lembre-se que em 193J, ano do åecreto, o direito administrativo
encontrava-se em estágio pouco-avançado; hoje aquela expressão engloba, por
certo, toda espécie de recurso administrativo.

Ante as últimas consideraçÕes, os recursos administrativos no ordena-
mento brasileiro são os seguintes:

a) Pedido de reconsideraçao - Embora alguns autores resistam em incluí-
-1o entre os recursos administrativos, o pedidã de reconsideração se configura
como tal, pois significa um pedido dg reexame de uma decìsão, dirigião à
mesma autoridade que a editou. Tiata-se de apelo típico do âmbito adãrinis-
trativo, sendo raro na esfera do processo jurisãicionãl. Mediante o pedido ãe
reconsideração, a mesma autoridad. respôttrável pela medida ou ato procede
ao seu reexame, podendo mantê-lo, revogá-lo, anulá-lo ou alterá-lo, iotal ou
parcialmente. A Lei 8.666/93 - licitaço.r ã .orrtraros administrativos - insere,
entre os recursos administrativos, o pedido de reconsideraçã,o da declaração
de inidoneidade (art. 109, III). Às u"rèta lei determina a apr:eciação da aurori-
dade responsável pela decisão, antes do exame pelo superiår hierarquico, caso
da Lei 8.666/93, no art. 109, g 4,.o. Note-r. qu. o pedião d,e reconsideração se
apresenta como único recurso de atos editados por autoridades situadas nos
mais altos escalÕes da hierarquia administrativa, quando aí se esgotam as ins-
tâncias de recurso.

b) Recurso hiyrlrquíco proprio - Recebe esse nome o pedido de reexame
dirigido à autoridade administrativa hierarquicamente superior àquela res-
ponsável pela decisão. Baseia'se, portanto, na hierarquia e no poder atribuÍdo
ao superior hierárquico de frscalizar os atos dos subordinados, podendo anula-
-los, revogá-los, alterá-los, total ou parcialmente (ver Capítulo 3, item 3.10).

c) Recurso hierarquíco improyrí9 - É um pedido de reexame dirigido a
autoridade que não detém vínculo de hierurqriu com a autoridade ou"órgão
responsável pela decisão impugnada. Por isso foi-lh e dada essa denominação:
do ponto de vista jurídico inexiste hierarquia entre a autorid ad"e paraa qual
se recorre e a autoridade responsável pela decisão recorrida, embora, de fåto,
possa existir ascendência da primeira sobre a segunda.

A elaboração doutrinária desse recurso calcou-se principalmente nos
recursos de atas de dirigente de autørquía interpostos ¡unto a åutorid ad,e da
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Administração direta a que se vincula a entidade. Esta autoridade exerce sobre
a autarquia a tutela administrativa, também denominada controle administra-
tivo ou supervisão, que, do ponto de vista jurídico, não significa hierarquia,
como já se expôs (ver Capítulo 3, irem 3.11, e Capítulo 5, irem 5.1). Dirigido
a autoridade não, hierarquicamente superior àquela que editou o ato impug-
nado, o recurso hierarquico improprio, tamb¿m intirulado recurso de titetá,
fundamenta-se no vínculo de tutela entre o órgão central e o ente autárquico.
Ponto controvertido nessa matêria ê a exigëncia ou dispensa de texto legal
expresso para sua admissibilidade, havendo entendimentos nos dois sentidos.
Orientação menos rígida aceita o recurso de tutela em casos não previstos em
lei de maneira expressa, mas implícitos na função de tutela; os argumentos
a favor desta tese são idênticos àqueles que justificam a tutela administrati-
va ou supervisão: preservação da unidade jurÍdico-polÍtica do Estado, perigo
de eventual supercrescimento das autarquias. Assim, tend,o em vista qr. o
recurso de tutela encontra fundamento nesse controle e tendo em vista que a
tutela só é exercida se prevista em lei, parece lógico concluir que, se holver
tutela, poderá haver recurso hierárquico impróprio, salvo proiLiçao legal. E,
tratando-se de recurso administrativo, enseja exame do mérito e da legalidade
do ato impugnado.

O recurso hierárquico impróprio pode ser cogitado, ainda, para outros
casos em que inexiste o vínculo hierárquico entre os órgãos ou autoridades,
por exemplo: quanto a decisões de Conselhos que, embora vinculados a órgão
ou autoridade, não se apresentam como subordinados hierarquicamente (cón-
selhos de educação, conselhos de meio ambiente, conselh-os de defesa do
patrimônio cultural). Por vezesl algumas decisÕes dos conselhos têm sua efi-
câcia condicionada a homologação ou aprovação da autoridade a que se vincu-
lam; por Yezes, a lei prevê recurso a essa autoridade. Na ausênciade previsão
explÍcita de recurso,hâ de ser admitido, salvo vedação expressa.

d) Revisao - É o pedido de reexame da decisão, formulado por servi-
dor que recebeu penalidade administrativa, quando surgem fatos novos ou
circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência ou a inadequação da pena
aplicada. Conforme dispuser o estatuto, a revisão poderá ser pedida por pes-
soa da família ou curador. A revisão também pode ocorrer de õficio.

O Estatuto Federal * Lei B.Il2/90 - prevê a revisão nos arrs. L74 a LBZ.
l\os termos do par'á,grafo único do art. t 82, da revisão do processo não pode-
rá resultar agravalmento da sanção. Preceito semelhante encontra-se na Lei
9.784/99 - lei geral do processo adminisrrarivo fêderal.

t 8.3.2 Autocontrole
'4E a fiscalizaçao exercida pela própria autoridade que editou o ato ou

adotou a medida, sobre sua atuação. Ocorre espontaneamente ou mediante
provocação, neste último caso em decorrência de recurso administrativo -
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pedido de reconsideração - ou abaixo-assinado. denúncia de ilegaliclade etc.
Como efeito imediato do autocontrole advêm ou a manutençao da medida,
ou a revogação, a anulação, e, no caso de operaçÕes materiais anunciad.as ou
teaLizadas' novas medidas visando u rrcp.rdê-hs ou a corrigir efeitos danosos
que tenham causado.

'l 8.3.3 Cantrole hierárquico

É a verificação que os órgãos superiores realizam sobre os atos e ativi-
dades,dos órgäos subordinadoi. Numã estrutura hierarqui zada, esse controle
se realiza de modo contínuo e automático, no åia a dia, þois é inerente a essa
estrutura.

A fiscalizaçao hierarquica pode realizar-se antes da eficác ia da medida
tomada pelo subordinado, quando se exige autorização superior; e mesmo
antes que decisões sejam adotadas, quando o superior expede circulares,
instruções, ordens de serviço, visando à coerência e uniformidade em certo
assunto.

- Se o superior hierárquico acompanha todo o desenvolvimento da solução
de um assunto, a cargo do subordinãdo, exerce controle concomitante.

Realizando-se a frscalízação após a tomada de decisão, o controle é suces-
sivo, a posteriori, desencadeando-se espontaneamente, por provocação ou de
modo obrigatório, em momento fixado na legislação. No ordenamento pátrio,
s-alvo disposição legal em contrario, a regra-é. a possibilidade de fiscali zação
de ofício sobre atos e atividades dos subordinados. Recurso administrativo
do interessado - recurso hierárquico - também aciona a fiscali zaçãosuperior,
podendo recair 

9ob1e a legalidade e o mérito, com possibilidade de alterar
a decisão do subordinado. o controle hierárquico pode ser desencadeado,
aind"a, pela atuação de órgâos de controle externo instituc ionalizado o¡ po,
noticiário de imprensa, manifestação de parlamentares nas tribunas, mávi-
mentos populares etc. Por sua vez, o contiole hierárquico obrigatório ocorre
em momento fixado em normas legais, sem que a autoridade ùperior tenha
a faculdade de omitir-se; é o .uro, po, .".*plo, de homologaçÕes, que no
ordenamento pátrio aparecem no pró..rro liciiatório, no procÃso de concur-
so público em geral e de concurso público de carreira universitária.

I8.3.4 Controle de gestão

A rigidezno funcionamento da estrutura hiera rquizadada Administração
e a consequente diluição de responsabilidades, dentre outros motivos, acarre-
taram a busca de novos métodos de direção e de novas técnicas de controle.
LJm novo método é a gestão por objetivo, do qual decorre o controle de gestão.
O controle de gestão baseia-se em objetivos då realização ou de produtividade:
definem-se os produtos; cada centro de responsabilidade vê fixados, para a
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realização de certos resultados e após diálogo, objetivos de ação em termos de
despesa, qualidade, quantidade, observância dos programas. A realização do
controle exige o uso de indicadores de gestão, exige a execução de um orça-
mento apoiado por uma análise de custos e também a elaboração de quadros
periódicos com informações sobre as realizaçÕes. Um "chefe de projeto" coor-
denaria as atividades e seria seu responsável.

O controle de gestøo incide sobre a atividade total ou parcial do contro-
lado, sobretudo no aspecto dos resultados, no aspecto da efrciência: impli-
ca acompanhamento simultâneo da atuaçao, com medidas corretivas a cada
passo, impedindo a dispersão ou mau uso dos recursos humanos e materiais
alocados.

I8.3.5 Inspeção, auditoila e correição

Esses três tipos de atividade de controle guardam semelhança em dois
aspectos: d.estinam-se, de regra, a oferecer informaçÕes e dados sobre os servi-
ços controlados a autoridades com poder de decisão nesses setores; de regra,
seus realizadores são desprovidos de poder de decisão, elaborando relatórios
dirigidos à autoridade com tal poder, com propostas de medidas. Junto aos
órgãos controlados exercem poderes de investigação, examinando papéis,
autos, documentos, ouvindo servidores.

O termo auditoria, embora habitualmente associado ao controle financei-
ro, também se aplica à fiscalização geral da atividade administrativa, sobretu-
do quando realizada in loco"

A correiÇã,o revest-e-se da natureza de controle geral da Administração ou
da natureza de frscalização setorizada de atividades de determinado órgão.
Exemplo do primeiro tipo: no Estado de São Paulo instituiu-se uma Corre-
gedoria Administrativa do Estado; na esfera federal foi criada, em 2001, a

Corregedoria-Geral da tlnião. Exemplo do segundo tipo: a Corregedoria da
Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo"

I8.3.6 Supervisão

O vocábulo supervisao adrnite acepção ligada a controle. A Constituição
Federal, entre as atribuiçÕes dos Ministros, prevê a supervisão dos órgãos e
entidades da Administração Federai na á,rea de sua competência (art. 87 , para-
grafo único, I). Conforme dispÕe o Ðec.-lei 200./67, art.20, parágrafo úni-
co, a supervisão mlnisteriai abrange a orientação, a coordenação e o controle
das atividades dos órgãos subordinados ao Ministerio, do que se conclui que,
na esfera federai, supervisão não se reduz a controle; este represen.ta urn dos
aspectos Ca supervisão ministerial.

Na área de ensino de 1." e 2.o graus en-contra-se, por vezes, a figura do
supervisor, que substituiu o antigo inspetor; o supervisor atua corno inter-
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mediário entre os estabelecimentos cle- ensino e os órgãos administrativos da
educação, exerce função de controle das atividades das escolas. exercencio
também taref.a de auxílio na gestão.

I 8.3.7 Pareceres vinculantes

São emitidos nos casos em que a norma exige consulta prévia a orgãojurí-
dico ou técnico, cuja manifestação, expressa empurecer (àsvezes com o nome
de laudo), deve nortear obrigatoriamente a decisão a ser tomada; neste caso,
a autoridade somente poderá decidir no sentido do parecer, restando-lhe a
alternativa de não editar o ato, se for possível, ou solicitar novo parecer. Além
da função consultiva, o órgão que emite o parecer vinculante exerce, assim,
função de controle preventivo.

1 8.3.8 Ouvidor

Numa imitação do instituto de controle denominado ombudsman, a
ser estudado no âmbito dos controles externos, vêm surgindo ultimamente
órgãos ou autoridades de controle interno, inseridos na estrutura hierárquica
da Administração, com o nome de ouvidor ou ouvidor-geraL Assim, por exem-
plo, em São Paulo, foi criada, em L995, na Secretaria da Segurança Pública, a
função de ouvidor. De regra, o ouvidor tem a atribuição de receber queixas e
denúncias da população contra a ineficiência de órgãos e servidores e contra
ilegalidades ou abusos de poder. Em geral, os ouvidores invocam os órgãos
que podem tomar as medidas corretivas.

1 8.3 .9 Controle financeiro

Tiata-se de um controle interno específico, pois incide sobre os aspec-
tos financeiros dos atos e atividades da Administração. A Constituição fède-
ral, no art.74, inserido na seção dedicada àfrscaIização contábil, financeira e
orçamentâria, determina que o Poder Executivo, o Legislativo e o Judiciário
mantenham sistema de controle interno com a finalidade de ava\iar o cumpri-
mento de metas do plano plurianual, a execução dos programas e dos orça-
mentos, comprovar alegalidade eavaliar os resultados da gestão orçamentária,
financeira e patrimonial, exercer o controle das operaçÕes de crédito, avais e
garantias , apoiar o controle externo.

Órgãos financeiros e contábeis da Administração examinam o modo como
foram efetuadas as despesas, antes que a prestação de contas seja remetida ao
Tiibunal de Contas respectivo.

1 8.3.1 0 Controle da Administração indireta

A frscalização do poder central sobre entidades descentralizadas surgiu
primeiramente com o nome de tutela adminístrativa, em relação às coletivida-
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des territoriais europeias (províncias, comunas) e em relação às autarquias,
todas dotadas de personalidade jurÍdica pública. Com o advento das empresas
públicas e sociedades de economia mista, o controle do poder central passou
a exercer-se sobre suas atividades.

Ir,lo ordenamento pâtrio, o Dec.-lei 200/67, art. 26, utlliza a expressão
supewisão ministerial para designar o controle exercido pelo Ministro de Esta-
do sobre entidades da Administração indireta vinculadas ao Ministerio que
chefia.

O controle administrativo ou tutela ou supervisão sobre entidades da
Administração indireta não significa, do ponto de vista jurídico, subordin ação
hierárquica, emboru de fato possa assim aparentar (v. Capítulo 3, item 3.11).

Dentre as finalidades do controle administrativo sobre as entidades da
Administração indireta salientam-se: assegLtrar a execução dos serviços espe-
cíalizados de modo compatível aos fins e valores que norteiam cada centro
de poder; adequar a tecnicidade dos entes às diretrizes políticas respectivas;
harmonizar suas atividades a fins predeterminados; zelar pela atua çã,o efr,caz
dos entes personalizados. A finalidade imediata do controle se expressa no res-
peito à legalidade e na salvaguarda do interesse público. No tocante às empre-
sas públicas e sociedades de economia mista, as atividades de controle hao
de buscar um justo equilíbrio entre a atuação menos vinculada da empresa
e os interesses públicos que levaram o Estado a criá-Lal O Dec.-lei 200/67,
art.26, parágrafo único, arrola as medidas atinentes à supervisão ministerial
sobre as entidades da Administração indireta, dentre as quais: aprovação anual
da proposta de orçamento-programa e da programação financeira, no caso de
autarquia; aprovação de contas, relatórios e balanços; frxação das despesas de
pessoal e de administraçã o; realização de auditoria e avaliação periódica de
rendimento e produtividade; intervenção por motivo de interesse público.

Alem da supervisão ministerial, incide sobre as empresas estatais fede-
rais a fiscalização do Departamento de Coordenação e Controle das Empresas
Estatais Federais, inserido na estrutura do Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão.

18.4 Controle parlamentar

Sob essa rubrica aqui são considerados apenas os mecanismos de frsca-
lização emanados diretamente das casas legislativas, não abrangendo as ins-
tltuiçÕes que extraem do Legislativo sua tbrça para exercer controle ou que
significam prolongamento desse Poder.

A função de controie sobre o Executivo aparece hoje como inerente ao
Legislativo, em qualquer regime de governo do mundo ocidental. Porém,
independ.entemente das peculiaridades do regime de governo, que propicia-
riam rnaior ou menor intensidade do controie, registra-se descrença genéri-
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ca quanto à eficácla" e rnesmo operacionalidaår da tlscatizaçâc parlan''.entar
Paradoxaì., assim, Llu"e se afirrne, ao mesmo terÁpo, a reler'âncta da função de
controle do l-egislativo e a escassez de resultacios dessa atuaÇão" Saivo atua-
ções episédicas (no Brasil, impeachment de urn Presidente da República), o
controle parlamentar da Administraçaa apresenta-se inefetjvo. Vários fatores
vêrn apontados para justificar esse quadro: falta de interesse político na reali-
zaçã,o concreta e efr.caz da vigilância,para não desagradar ao detentor do Poder
Executir¡o; ausência, em geral, de sanção, pois nem o Congresso, nern suas
comissoes podem anular ou modifrcar atos administrativos ou aplicar sançÕes
a administradores.

A ausência de sanção, no sentido apontado acima, possibilita justificar,
em parte, as falhas do controle parlamentar: os mecanismos de controle, se
concretizados, acarretariam consequências indesejáveis às autoridades admi-
nistratirras, mesrno desprovidos da aptidão para desfazer atos. Assirn, por
exemplo, na recusa à aprovação ou autarizaçã,o para certos atos do Executivo;
no caso da atuaçã,o das comissoes parlamentares de inquérito, cujo relatório
deveria receber ampla divulgação (como já ocorreu na CPI do PC, na CpI do
orçamento, na CPI dos precatórios) e ser objeto de manifestação do plenário.

Serão indicados, a seguir, os meios de controie parlamentar que visam
mais imediatarnente à atividade da Administração, deixando-se de lado o in pr-
achment em nÍvel federal e estadual (em parte disciplinado pela Lei I .079/50)
e a responsabilidade politico-administrativa de Prefeitos em nível municipal
(Dec.-lei 2AL/67); tais institutos, apar do caráter eminentemente político, afe-
tam somente os níveis mais altos do Executivo e caracterizam-se pela rarida-
de de utllizaçã,o; aliâs, reina divergência na doutrina constitucional quanto à

inclusão desses institutos dentre os meios de controle parlamentar.
a) Pedidos escritos de informação - No âmbito federal, deputados e sena-

dores poderão solicitar informações escritas aos Ministros de Estado, a serem
encaminhados peia Mesa de cada Casa, importando em crime de responsabi-
lidade o não atendimento no prazo de 30 dias e a prestação de informaçÕes
falsas (CE art. 50, g 2.'). Dispositivos semelhantes, para autoridades dos res-
pectivos nÍveis, encontram-se nas Constituições estaduais e Leis Orgânicas de
Municípios.

b) Convocação para comparecimento - A Constituição Federal determina
o comparecimento obrigatório de Ministros de Estado perante a Câmara dos
Deputados, o Senado ou qualquer de suas comissões, para prestar, pessoal-
mente, informaçÕes sobre assuntos previamente determinados; a f.alta de com-
parecimento, sem justifrcação, importa crime de responsabilidade (art. 50).

c) Fiscalização de atos da Administração direta e indireta - Para o nível
federal, a Constituição, no art. 49,X,prevê, entre as atribuições do Congresso,
"frscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do
Poder Executivo, incluídos os da Administração ind.ireta". Essa frscalízação
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realiza-se sem prejuízo do controle exercido com base em outros dispositivos
constitucionais.

d) Comissões Pørlømentares de lnquerito (CpD - Segundo ensina Manoel
Gonçalves Ferreira Filho, "são comissões especiais e temporárias criadas paru
a aputação de fato ou fatos determinados. Constituem um recurso para tornar
mais efetivo e rigoroso o controle, que e deferido aos parlamentãres, sobre
toda a máquina estatal" (Comentarios d Constituiçao Brasileíra de 7988, v. 2, p.
70, 1992).

O art. 58, g 3.o, da CF prevê a possibilidade de criação de comissÕes parla-
mentares de inquérito pela Cãmara dos Deputados e Senado Federal, em con-
junto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros.
O mesmo dispositivo atribui a essas comissÕes poderes de investigação próprios
das autoridades judiciais. As ConstituiçÕes esdduais e Leis Organicas de Viuni
cípios preveem, igualmente, a criação de comissÕes parlamentares de inquérito
nos respectivos níveis. Normas relativas aos poderes e procedimento dessas
comissões estão contidas na Lei L.579,de 18.03.1952. A tradição de inoperância
e inocuidade das Comissões Parlamentares de Inquérito no Brasil foi quebrada
com a "CPI do PC" (L992) e a "CPI do Orçamento", cujos relatórios levaram à
adoção de medidas drásticas aos envolvidos nos fatos aí apurados.

e) AprovøçÕes e autorizaçoes de atos do Executiyo - Algumas decisÕes do
Executivo têm sua efi"cácia ou validade condicionada à manifestação favorável
do Congresso. A Constituição Federal de 19BB ampliou o número de atos vin-
culados ao consentimento do Legislativo Federal, o que reforça a frscalização
sobre o Executivo. Exemplos: aprovar tratados, acordos ou atos internacionais
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
aprovar iniciativas referentes a atividades nucleares; apreciar atos de conces-
são e renovação de concessão de emissoras de rádio e televisão; aprovar, após
arguição pública e por voto secreto, a indicação de Ministros do Supremo tri-
bunal Federal, de Ministros do Tiibunal de Contas indicados pelo Þresidente
da República, do presidente do Banco Central, do Procurador4eral da Repú-
blica; aprovar, após arguição e voto secretos, a escolha d,e chefes de misiao
diplomática de carátter permanente.

Ð Susnçao de atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentar ou dos límites de delegaçao legíslativa - Meio de conrrole dã uso
raro, previsto na Constituição Federal, art.49,V recebeu de Anna Cândida da
Cunha Ferraz análise percuciente, em que comprovou o caráter aberrante da
sustação dos atos regulamentares e a desûguração da delegação acarretada peia
sustação da lei delegada, ambas trazendo incerteza nas relaçoes jurídicas (cf.
Conflíto entrepoderes, RT, 1994).

g) Fiscølizaçao financeirt e orÇamentdria - De acordo com o art. 70 da
CE ao Congresso Nacional compete a fiscalização financeira, orçameîtária,
contábil, operacional e patrimonial d,a união, rnediante controle externo, o
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mesmo ocorrendo cûm os respectivos Legislativos em âmbito estadual e rnuni-
cipal. Essa função, lradicionalmente r¡incula da ao Poder Legislatirro, é exercida
no Brasil com o auxílio do Tiibunal de Contas.

18.5 Controle do Tribunal de Contas

A Constituição Federal de 1988 cuida do Tiibunal de Conras no capíru-
lo referente ao Poder Legislativo e na seção dedicada à frscalizaçãa financei-
ra e orçamentária, mencionando competir ao Congresso l.{acional o controle
externo, com o auxílio do Tiibunal de Contas da ljnião.

Criado por iniciativa de Ruy Barbosa, em 1890, o Tiibunal de Contas é
instituição estatal independente, pois seus integrantes têm as mesmas garan-
tias atribuÍdas ao PoderJudiciário (CE art. 73, g 3.'). Daí ser impossível consi-
derá-lo subordinado ou inserido na estrutura do Legislativo. Seì sua função é
de atuar em auxílio ao Legislativo, sua natureza) emrazão das próprias normas
constitucionais, é a de órgão independente, desvinculado da estrutura de qual-
quer dos três poderes.

Os vocábulos tribunal e julgar as contaï usados ao se tratar desse agente
controlador, não implicam a natLtreza jurisdicional de suas funçoes. O fiibu-
nal de Contas se apresenta como órgão técnico, não jurisdicional, como ensina
José Afonso da Silva (Direíto constitucionalpositiyo,34. ed., 2011, p. 760).

Os int.egrantes dos Tiibunais de Contas são escolhidos entre brasileiros
com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, dotados
de idoneidade moral, reputaçâo ilibada, notórios conhecimentos jurídicos,
contábeis, econômicos, financeiros ou de administração pública, com mais de
dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija
tais conhecimentos; um terço dos integrantes tem escolha efetuada pelo Ch;-
fe do Executivo correspondente, com aprovação do Legislativo, sendo dois,
alternadamente, dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao
Tiibunal; e dois terços pelo Legislativo.

As normas da Constituição Federal sobre o Tiibunal de Contas da união
aplicam-se aos Tiibunais de Contas dos Estados, do Disrrito Federal e dos
Municípios (art. 75).

_ As principais atribuições do Tiibunal de Contas são as seguintes: a)
dar parecer prévio sobre as contas prestadas anualmente pelo Chãfe do Exe-
cutivo; b) exercer auditoria financeira, orçamentária, contábil, operacional
e patrimonial sobre os entes controlados; c) apreciar as contas dos admi-
nistradores e demais responsáveis por bens e valores públicos; d) apreciar,
para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal e das
concessÕes de aposentadorias, reformas e pensões; e) apreciar a legalidade
das licitaçÕes e contratos; Ð tomar providências ante a verificaçao ãe iiega-
lidades. A Constituição Federal indica as providências que o Tribunal ãe
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Contas pode adotar: nos casos de contas ou despesas ilegais, o art.71, VIII,
permite aplicação de sançÕes previstas em lei, que estabelecerá, entre outras,
multa proporcional ao dano causado ao Erario; verificada a ilegalidade, o
Tiibunal de Contas poderá assinar prazo para que o orgão ou entidade adote
providências necessárias ao exato cumprimento da lei (art.7I, IX); se não
for atendido, sustará o ato impugnado, comunicando a decisão ao Legisla-
tivo; no tocante aos contratos, o ato de sustação cabe ao Legislativo, que
solicitará, de imediato, ao Executivo as medidas cabíveis; se o Legislativo e
o Executivo, em 90 dias, não adotarem as medidas previstas, o Tiibunal de
Contas decidirá a respeito (art. 7L, g, 2.") .

Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC 101/2000 - cabe ainda
aos Tribunais de Contas: I - fiscalizat o cumprimento das normas desta Lei; II
* alertar os poderes e órgãos quanto a uma série de deveres aí impostos, inclu-
sive se o montante de gasto com pessoal ultrapassar limites fi.xados, se houver
fatos comprometedores de custos ou resultados de programas e se existirem
indícios de irregularidades na gestão orçamentária; III - verifi.car os cálculos
dos limites de despesa com pessoal de cada Poder e órgão; IV - processar e
julgar os agentes estatais quanto às infraçÕes administrativas previstas no art.
5.o da Lei 10.028, de 19.10.2000, que são as seguintes: deixar de divulgar ou
enviar ao Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas relatório de gestão fiscal;
propor lei de diretrizes orÇamentârias anual sem as metas fiscais, na forma da
lei; deixar de determinar limitação de empenho e movimentação financeira,
nos casos frxados em lei; deixar de ordenar ou de promover medidapara redu-
ção da despesa com pessoal, na forma da lei.

A respeito dos direitos ao contraditório e ampla defesa nos processos
perante o Tiibunal de Contas, a Súmula Vinculante 3, do STf dispÕe o seguin-
te: "l\os processos perante o Tiibunal de Contas da lJnião asseguram-se o
contraditório e a ampLa defesa quando da decisão puder resultar anulação ou
revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apre-
ciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e

pensão". Embora a Súmula 3 mencione o Tiibunal de Contas da união, deve
se estender aos demais Tiibunais de Contas, sobretudo ante o art. 5.", inciso
L! da CF (assegura os direitos ao contraditório e ampla defesa em processos
judiciais e administrativos).

18"6 Controle da Administração pelo ombudsÍnan

O termo ombudsman vem do idioma sueco e signifi.ca literalmen-
te "homem encarregado de missão pública", intermediário. lrla sua acepção
atual, no âmbito do direito público, o termo ombudsman designa um meio de
controle da Administração, derivado, em geral, do Legislativo. É possível apre-
sen[ar à pessoa designada como ombudsman rcc\amaçÕes, denúncias, contra a

Administraçã.o, e esta verificará a procedência do pedido, realizando gestoes e

emitindo recomendaçoes para corrigir as faihas.



458 DIREITO ADMINISTRATIVO MODERNO

O ombudsmbn teve origem na Suécia, nos primórdios do século XIX, e
depois se expandiu. O modelo original sueco sofieu alterações em outros paÍ-
ses' quanto à denominação, modo de designaçã,o, extensão dos poderes. l\a
Suécia é eleito por um colégio de parlaménhres, em nome do Þarlamento,
devendo a escolha recair sobre pessoa com experiência e domínio no cam-
po das ciências administrativas e jurídicas. A principal função do ombudsmqn
sueco situa-se na proteção dos direitos fundamentais - assim, ele supervisiona
o modo pelo qual todos os agentes públicos aplicam a lei, até juí)es e a¡os
funcionários, representando contra aqueles qrå ug.* de modo ilegal ou que
negligenciam seus deveres.

Com outros nomes foi adotado na Inglaterr a, na França, em portu ga1, na
Espanha. No Brasil já houve tentativas de implantação, por meio de prolostas
de emenda constitucional. O anteprojeto de ðonstituiçáo, elaborado em 19g6
pela Comissão Provisória de Estudoi Constitucionais, presidida por Afonso
Arinos, previa, no art. 56, a figura do Defensor do povo. Nos tiabalhos da
Assembleia Nacional Constituinte (f987-I988), o primeiro substitutivo do
relator continha o Defènsor do Povo; a partir do sãgundo substitutivo não
mais figurou, e as emendas tendentes a .ria-lo foram rejeitadas

18.7 Controle jurisdicional da Administração

A expressão controle iurisdicionøl da Administração abrange a apreciação,
efetuada pelo PoderJudiciário, sobre atos, processos e contratos administrati-
vos, atividades ou operações materiais e mesmo a omissão ou inércia da Admi-
nistração.

O controle jurisdicional caracteri za-se como controle externo, de regra ø
pos_teriori, repressivo ou corretivo, podendo apresentar conotação preventiva.
É desencadeado por provocação (näo existe jurisdição sem autor) e efetuado
por juízes dotados de independência. Esse controle serealizapelo ajuizamento
de ações, que observam procedimentos formais, com garantias às partes, tais
como juiz natural, imparcialidade, contraditório, ampú defesa, dentre outras.
O processo se encerra por sentença, obrigatoriamente motivada e dotada da
autoridade da coisa julgada, impondo-se, portanto, à Administração,que deve
acatá-la. De regra exige-se, para o ajuiza,mento dos remédios, patrocÍnio de
advogado e pagamento de custas.

O controle jurisdicional continua a ser o mais importante instrumento
de controle da Administração, apesar da busca de outrãs meios que possam
suprir falhas ou dificuldades deste controle.

18.7.1 Sistemas de controle jurisdicional

O controle jurisdicional da Administração, nos vários ordenamentos, se
organiza em dois sistemas: o sistema de junsdiçao dupla, também denomina-
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do dualidade de jurisdiçao, contencioso administrativo ou sistema de jurisdiçao
administrativa, e o sistema de jurisdiçao una, intitulado também unidade de
jurisdíçao ou sist¿ma de jurisdiçao ordinaria.

O sistema de jurisdiçao duplø, de origem francesa, caracteríza-se pela exis-
tência paralela de duas ordens de jurisdição: a jurisdição ordinária ou comum
e a jurisdição administrativa, destinada a julgar litígios que envolvem a Admi-
nistração Pública. A jurisdição administrativa ou contencioso administrativo
forma um conjunto escalonado de juízes ou tribunais administrativos, encabe-

çados por um orgão supremo, de regra denominado Conselho de Estado, inde-
pendente do tribunal supremo da jurisdição ordinária e cujas decisÕes repre-
sentam a última instância. Adotam a jurisdição dupla, atualmente, a França,
a Alemanha, a Suécia e Portugal. A ltâlia e a Bélgica instituíram a jurisdição
dupla incompleta.

No sistema de jurisdiçao unû,, ojulgamento dos litígios em que a Admi-
nistração é parte compete aos juízes e tribunais comuns. Admitem-se varas
especializadas (que não significam justiça especial), mas inseridas entre os
órgãos de uma única ordem de jurisdição. É o sistema do Brasil, dos paÍses
anglo-saxônicos e de muitos países latino-americanos, como a Argentina.

I 8.7.2 O princípio da inafastabilidade do controle do Poder ludiciário

A Constituição Federal de 1988, no art. 5.o, XXXY, reza o seguinte: "A
lei não excluirá da apreciação do PoderJudiciário lesão ou arneaça a direito".
Na lição de José Afonso da Silva, "a primeira garantia que o texto revela é a
de que cabe ao Poder Judiciário o monopólio da jurisdição, pois sequer se

admite mais o contencioso administrativo que estava previsto na Constituição
revogada" (Curso de direito constitucionøl positivo,34. ed., 201L, p. 432).

No tocante ao controle da Administração, o preceito afirma a regra da
unidade de jurisdição. Assegura a proteção judiciária como garalntia dos direi-
tos reconhecidos pelo ordenamento e como garantia contra a ameaça de lesão
de direitos. A proteção judictária representa um dos pilares do Estado de direi-
to, sobretudo como corolário do princípio da legalidade que norteia a atuação
dos poderes públicos.

O texto de 1988 já, não mais adjetiva o direito protegido de "individual",
como figurava em textos anteriores, eliminando possíveis controvérsias e reco-
nhecendo, de modo claro, a proteção a pessoas.jurídicas, entidades, direitos
coletivos e difusos.

18.7.3 InexÌgência de esgotamento da via administrativa

lJma das consequências extraídas do princípio da proteção judiciárta
situa-se rÂ regra da não exigência de exaustão prévia da via administrativa
para que se possa ingressar em juízo. Assim, quem sofrer lesão a direito ou
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estiver sob ameaÇa de lesão a direito, advinda de ativiclade da Administração,
\ã^? " 

obrigado a inierpor recurso administrativo primeiro, para depois, deci-
dido este, ajuizaÍ uma ação.

l{em texto de lei, nem interpretaçã.o de lei poderão levar a entendimento
restritivo quanto ao acesso ao PoderJudiciário para defesa de direitos lesados.

Sob esse enfoque dois pontos devem ser ressaltados, pois aparentam sig-
nificar exigência de prévio esgotamento da via administraiiva.

a) Um deles refere-se a disposiçoes da própria Constituição Federal, con-
tidas nos !S 1.o e 2." do afi.217. Nesses preceitos, a Constituição Federai
estabeleceu que, em matéria de disciplina e competíções espartivas, as açÕes só
poderão ser interpostas perante o Judiciário depois de esgotadas as instâncias
da justiça desportiva; mas fixou a prazo máximo de sessenta dias para adeci-
são final nessas instâncias. Evidente que o constituinte não pretendeu infirmar
a garantia da proteção judiciária. A par do pequerlo prazq deve ser lembrado
que, surgindo possibilidade de lesão de direito, insuscetível de amparo pela
justiça desportiva, quer em virtude do tempo (periculutn in mora), quer pelo
procedimento aí vigente, o acesso ao Judiciário ha de ser admitido, sob pena
de se anular a garantia constitucional.

b) outro ponro diz respeito ao art. 5.o, I, da Lei I2.016, de 07.08.2009,
que veda a concessão mandado de seguranÇa "de ato do qual caíba recurso
administrativo com efeito .suspensivo, independentemen t" á" caução".

A redação do dispositivo ensejaria entendimento no sentido da obriga-
toriedade de utilização do recurso administrativo, se tiver efeito suspensivo
sem exigência de garantia, antes da impetraçao do mandado de segurança, o
que não se afina ao ordenamento brasileiro. Segundo orientaçao dãminante,
o ato impugnado pelo mandado de segurança deve ser suscetível de produzir
efeitos; produzindo efeitos, poderá lesar direitos. Sem produção de efeitos, não
há interesse de agir, como condição daação de manãado de segurança, pois
inexiste lesão de direitos advinda de ato sem eficácia. Assim, cabendo ,".urro
administrativo, com suspensão dos efeitos do ato e sem exigência de caução,
poderá o interessado optar pelo uso da via administrativa, para obter reco-
nhecimento de seu direito. lJtilizando a via administrativa, o ãto não produzi-
rá efeitos, portanto, não lesará direitos; nesta hipótese, descabe a imþetração
simultânea de mandado de segurança, pois falta o interesse de agir, .otrng.riu-
do na lesão de direito

Entretanto, por força do art. 5.", xxxY da Cf; nada impede que o inte-
ressado utilize, de imediato, a via jurisdicional, mesmo havendo poåsibilidade
de recurso administrativo com efeito suspensivo, sem caução (lembre-se que o
STF declarou inconstitucional a exigência de depósito, caução ou arrolamento
de bens e direitos para a interposição de recurso administrativo, primeiro em
ADIn e depois na Súmula Vinculante2l, o mesmo ocorrendo no Sry, Súmula
373).

,t
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No caso de omissã,o, inercia. ou silêncio da autoridade administrativa, não
há que falar em efeito suspensivo de recurso administrativo, visto inexistir
manifestação concrettzada em ato; neste caso, o mandado será impetrado de
imediato. É a jurisprudência do STf; expïessa na Súmu\a429: "4 existência de
recurso administrativo com efeito suspensivo não impede o uso do mandado
de segurança contra omissão da autoridade".

lJm caso de prnio esgotamento døs vías administrativøs vem indicado na
Lei lI.+L7, de 19.L2.2006 - edição, revisão e cancelamento de enunciado de
súmula vinculante. O art-. 7 .o, caput, prevê a possibilidade de se apresentar
reclamação ao STf sem prejuízo de outros meios de impugnação, contra omis,
são ou ato da Administraçao pública que negar vigência, contrariar ou aplicar
indevidamente súmula vinculante. O uso da reclamação só será admitido após
esgotamento das vias administrativas (art. 7.o, g 1."). Esta exigência poderá
suscitar questionamentos quanto à constitucionalidade, pois a habitual demo-
ra de decisão administratíva poderá acarÍetar lesão a direitos, anulando-se o
direito-garantia do art. 5.o, XXXV da Constituição Federal - inafastabilidade
da apreciaçãojudicial em casos de lesão ou ameaça de lesão a direito.

Outro caso de previo uso da via administrativa encontra-se na Leí 9.507 ,

deLZ.LL.L997 -habeas data. Para ajuizar ação dehabeas døta, com o fim de
ter acesso a dados pessoais ou de retificá-los, a lei exige: a) prova da recusa ao
acesso ou ausência de decisão por mais de dez dias; b) prova da recusa de reti-
ficação ou ausência de decisão por mais de quinze dias; c) prova da recusa de
anotar contestação ou explicação ou falta de decisão por mais de quinze dias.
Aqui não se trata de exigência de uso de todos os meios e recursos de obter a

medida (exaustão), mas de exigência de formulação de um pedido prévio. A
respeito, a Súmula 2, do STJ, dispÕe o seguinte: "Não cabe o habeas data se nã,o

houve recusa de informação por parte da autoridade administrativa".

18.7.4 Alcance do controle jurisdicional

Uma das questoes relevantes no tratamento do tema do controle jurisdici-
onal da Administraçã,o diz respeito ao alcance da atuação do Judiciário.

Há um posicionamento fâvorável ao controle restrito, para que se circuns-
creva à legalidade entendida também de modo restrito. Em geral, os argumen-
tos dessa linha são os seguintes: impossibilidade da ingerência do Judiciário
em atividades típicas do Executivo, ante o princípio da separação de poderes,
daí o âmbito do Judiciário ser a legalidade em sentido estrito - os integrantes
doJucliciário são desprovidos de mandato eletivo, não tendo legitimidade para
apreciar aspectos relativos ao interesse público. De acordo com essa linha, no
controle do ato aclmlnistrativo oJudiciário apreciariasomerÌte materiarelativa
à competência, forrna e licitude do objeto.

Outro entendimento inciina-se por um controle amplo, ante os segr-rin-
tes fundamentos: peio princípio da separação de poderes, o poder detén'l o

¡
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poder, ca'bendo ao_|udiieitria ajurisdieão e, por[antcr, o cr-lnlr.c;lelurisciiciona]
da Administração, senl que se possa cogitar de irrgerência inderrida; pcll-ûutro
iado, onde existe controle de constitucionaiidade da lei, a invocaç ea da sepa-
raçã'o de poderes para limitar a apreciação jerrisdicional perde grande puot. d.
sua força,

No direito pátrio, na vigência da Canstituição Federal de 1946, as posi-
çÕes marcantes de Seabra Fagundes, Victor Nunes Leal e Caio Tácito assina-
laram um passo itnportante na ampiiação do controle .lurisdicional além da
competência e forma do ato administrativo, para adentrar nos motivos e fins,
como integrantes da iegalidade e näo da discricionariedade e mérito.

A tendência de ampliação do controle jurisdicional da AdministraÇão
se acentuou a partir da Constituição Federal de 1988. O texro de 19BB está
impregnado de um espírito geral de priorizaçã,o dos direitos e garantias ante o
poder público. uma das decorrências desse espÍrito vislumbru-i. nu indicação
de mais parâmetros da atuação, mesmo discricionária, da Administração, tais
c_omo o princÍpio da moralidade e o princÍpio da impessoalidade. O princípio
da pubiicidade, por sua vez, impÕe transparência na atuação administratiia,
o que enseja maior controle. E a ação popular pode ter como um dos seus
fulcros a anulação de ato lesivo da moralidade administrativa, independente-
mente de considerações de estrita iegalidade.

Hoje, no ordenamento pátrio, sem dúvida, a legalidade assenta em bases
mais amplas e, por conseguinte, há respaldo constitucional para um controle
jurisdicional mais amplo sobre a ativídade da Administraçã.o, como coroa-
mento de uma evolução já verificada na doutrina e na jurisprudência antes de
outubro de 1988. Evidente que a ampliação do controle jurisdicional não há
de ievar à substituição do administrador pelo juiz, encontrando limites.

tlm dos temas tradicionalmente mencionados quanto ao alcance do con-
trole jurisdicional refere-se ao ato de goye.rno (ver CapÍtulo B, irem B.B). O
ato de governo é editado pelo Poder Executivo, como um desdobramento do
ato administrativo. Além disso, provém da autoridade ou do órgão mais ele-
vado desse Poder e, em geral, abrange relações com outror poá"res, outros
Estados e organismos internacionais. Por exemplo: apresentação e retirada de
projeto de lei; sanção, promulgação e publicação de leis; convocação de sessão
extraordinâria do Congresso Nacional; veto a projetos de lei. As Constituiçoes
brasileiras de 1934 e 1937, nos arts. 68 e94, respectivamente, previam, de
modo explícito, a exclusão dos atos de governo da apreciação dó Sudiciario.
Com a vigência do princípio na inafastabilidade do controle jurisdicional a
qualquer lesão de direito, se o ato de governo acarretar lesão a direito poderá
ser impugnado perante o Judiciário.

Outra questão em matéria de alcance do controle jurisdicional diz res-
peito ao motivo. A exigência de nexo entre o ato administrativo e seus antece-
dentes de fato tornou o motivo um vínculo a mais no exercício do poder dis-
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cricionário. Como decorrência, veio a possibilidade do controle jurisdicional
dos antecedentes de fato e das justificativas jurídicas que levam à tomada da
decisão em determinado sentido, ou seja, o controle do motivo. Um dos aspec-
tos mais marcantes desse controle consiste na averiguação dos fatos: se, num
primeiro momento, não se admitia que o Judiciário pudesse apreciar fatos e

provas relativos à atividade da Administração, firmou-se, depois, orientação
no sentido da plena possibilidade de exame de fatos e provas. Na jurisprudên-
cia, dois acórdãos tornaram-se memoráveis na questão: o acórdão proferido na
ApCiv 7 .377 (RDA 2,1945), no qual se admitiu o exame de matéría faticaparu
caractetizar se um imóvel é dotado de valor histórico ou artÍstico; e o acórdão
prolatado na ApCiv 7.037 (RDA 3, L946), no qual se afi.rmou a possibilidade
do exame de fatos e provas no processo administrativo disciplinar, que antes
era limitado à competência e a aspectos formais.

Passo importante na fixação de parâmetros do poder discricionário se
realizou ao se admitir o controle do fim, criando-se a figura do desvio de poder.
A alegação de desvio de poder ou desvio de finalidade, nas açÕes de oposição
à Administração, encontra muitos obstáculos quanto à prova da intenção da
autoridade, quanto à prova de que o fim visado não é o interesse público, e

sim interesses pessoais, subjetivos. Daí a importância assumida pelos indícios
e mesmo pelos antecedentes (motivos) que podem propiciar a identificação
dessa ilegalidade.

1 8.7.5 Consequências do controle jurisdicional

Das atividades inerentes ao controle jurisdicional decorrem rnedidas que
repercutem no âmbito da Administração. Tais medidas variam conforme o
tipo de pedido, combinado com o tipo de remédio utilizado. As consequências
mais comuns do controle jurisdicional são as seguintes:

a) Suspensao de atos ou øtividades - Com essa medida oJudiciário ordena
que nâo se produzam ef.eitos de atos ou que se paralisem atividades proviso-
riamente, atê a decisão final da ação ou por tempo determinado; ou o Judi-
ciário determina que se realizem atos ou medidas. É o caso das liminares, que
podem ser expedidas, principalmente, em mandado de segurança individual
e coletivo, em ação popular, em ação civil pública, nas medidas cautelares.
A Lei 8.+37, de 30.06 .1992, estabeleceu restrições à concessão de liminares
contra atos do Poder Publico no procedimento caqtelar ou quaisquer açÕes de
rlafiJreza cautelar; e determinou que, no mandado de segurança coletivo e na
ação civil pública, a liminar será concedida, quando cabível, após audiência de
representante judicial da pessoa jurídica pública.

b) AnulaÇao - O Judiciário determina que o ato seja invalidado, deixe de
vigorar e de produzir efeitos a partir de seu ingresso no mundo jurÍdico, ou
seja, a partir do momento em que foi editado, tendo efeitos ex tunc.
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c) trrnposiçao de fazer * A decisão definitiva do Judiciário pode conrer
ordem de realizar algo, de agir em certo sentido, de editar um ato, de tomar
alguma providência, por exemplo: reintegrar um servidor, devolver área expro-
priada, publicar ato de promoção etc.

d) Imposiçao de se abster de algo * Se a sentença contém determinação de
deixar de fazer algo, a Administração é obrigada a paralisar a atividade ou não
iniciar a atividade, por exemplo: parar demolição de viaduto, parar a constru-
ção de prédio, deixar de veicular propaganda etc.

e) Imposiçao de pagar - Muito frequente é a imposição de pagar em sen-
tenças relativas a diferenças de vencimentos de servidores, a beneficios não
reconhecidos espontaneamente pela Administração, a devolução de indébitos.

f Imposiçøo de indenizar ou ressarcír - Decorre de sentenças que impÕem
à Administração o dever de indenizar oureparar danos, como nas açÕes expro-
priatórias, nas ações referentes à responsabilidade civil do Estado.

18.7.6 A Administração em juízo

Na qualidade de autora ou ré nas ações em que é. parte, a Administra-
ção recebe o nome deFazenda Pública, sob o enfoque dos ônus patrimoniais
da açã,o. Menciona-se, então, a Fazenda Pública federal, estadual, distrital e
municipal.

a) Foro privativo - Nas causas em que a união, autarquia ou empresa
pública federal for interessada na condição de autora, ré, assistente ou opo-
nente, a competência para processar e julgar é dos juÍzes federais, exceto as
de falência, acidentes de trabalho e sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do
Tiabalho (CE art. 109, I). No tocante às Jundaçoes publicas federøis, jurispru-
dência equiparou-as às empresas públicas para efeito do art. 109, I. Quanto às
sociedades de economia mista, a competência é da justiça estadual comum,
nos termos da Súmula 556, do STF; no entanto é da competência da Justiça
Federal quando a União intervém como assistente ou opoente (SúmuIa 5IT
do STF). NoJudiciário do Estado de São Paulo,há tendência de atribuir às
varas da Fazenda Pública a competência no tocante às empresas estatai.s que
prestam serviços públicos.

Lembre-se de que a Lei 9.469, de 10.07 .rgg7 , art. 5.o, possibilita que a
União intervenha nas causas em que figurarem como autoras ou rés as autar-
quias, fundaçÕes públicas, sociedades de economia mista e empresas públicas
federais; possibilita,, ainda, que as pessoas jurÍdicas de direito público interve-
nham nas causas cuja decisão possa ter reflexos, ainda que indiretos, de natu-
reza ecoîômica, independentemente de demonstração de interesse jurídico,
para esclarecer questões de fato e de direito, hipótese em que, para fins de des-
locamento de competência, serão consideradas partes. A Súmula Vinculante
27, do STf; fixa o seguinte: "Compete à Justiça Estadual julgar causas entre
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consumidor e concessionârías de serviço público de telefonia, quando a ANA-
TEL não seja litisconsorte passiva necessária, assistente, nem opoente."

No âmbito da justiça dos Estados, poderão ser instituídas varas privativas

daqazenda Pública estadual e municipal, como ocorre na Comarca da Capital

de São Paulo. Inexistindo varas privativas daFazenda Pública, as açÕes correm

nos juízos cíveis das comarcas da justiça estadual. Nos Tiibunais deJustiça dos

Estados pode haver Seções e/ou Câmaras de Direito Público destinadas, em

tese, à apreciaçãto de causas em que figurem Estado, Município e respectivas

entidades da Administração indireta.

Compete à Justiça do Tiabalho conciliar e julgar os dissídios entre a

Administiaçao pública direta e indireta da União, Estados, Distrito Federal e

Municípios e seus empregados sob o regime da CLT (CE art. 1f4). A redação

dada pela Emenda 45/2004 ao art. 114 poderia suscitar, quanto ao inciso I,
interpretação no sentido de abranger todas as açÕes entre agente público e

Adminisração Publica. Mas o STf na ADIn 3.395-6 (pJU 04.02.2005), conce-

deu liminar, com efeito ex fi.tnc, referendada pelo Tfibunal (nlU 10.11.2006),

para suspender interpretação que inclua as causas relativas a servidores com

vínculo de nature za estatutária ou jurídico-administrativa.

b) RepresentdÇão em juízo - Na esfera federal, a União é representada em

juízo pelf Advocacia-GeraI da União - AGU (CE art. 131), cabendo à Pro-

iuradoria-Geral daFazenda Nacional a execução da divida ativa de natureza

tributária (art. 131, g 3."). Os Estados e o Distrito Federal são representados

por seus Procuradores (CE afi. L32), o mesmo prevalecendo para os Municí-
piot qn" tiverem corpo de Procuradores. AFazenda Pública pode, ainda, ser

representada em juízo por advogado contratado'

c) Prazos mais arnptos - Segundo o art. lBB do Código de Processo Civil,
àFazenda Pública e ao Ministério Público, quando forem partes, é concedido

o quádruplo do prazo para contestar e o dobro do ptazo para recorrer, salvo

as åçOes previstas em leis específicas (exemplo: ação popular). A Lei 9.469 , de

f0.07.Lgg7,no art. 10, estendeu tais ptazos às autarquias e fundaçÕes públi-
cas. No procedimento sumário, sendo ré a Fazenda Pública, contam-se em

dobro os prazos para designação de audiência de conciliação epaîa a antece-

dência mínima de citação, nos termos do art. 277 do CPC.

d) Reexame necessørio, remessanecessaria ou duplo grdu de jurisdiçao -Pot
força do Código de Processo Civil, art. 475, incs. I e Il, sujeitam-se ao duplo

grau de jurisdição, não produzindo efeitos senão depois de confirmadas pelo

iribunal, as sentenças proferidas contra a lJnião, o Estado, o Distrito Federal,

o Município e respectivas autarquias e fundaçÕes de direito público, e as sen-

tenÇas que julgarem procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execu-

ção de áirridu ativa daFazenda Publica. Assim sendo, o juiz recorre de ofício,

determinando o envio dos autos ao tribunal competente, com ou sem apela-

ção volun târia. A remessa necessária nãa se aplica: a) se a condenação ou o
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direito controvertido for cie valor certo não exced,ente a 60 (sessenta) salários
mínimos (CPC, art. 475, g 2."); b) no caso de procedência dos ernbargos do
devedor na execução de divida ativa do mesmo valor (cpc, art.4T5, g 2.,);
c) quando a sentença estiver fundada em jurisprudencia do plenário do STF
ou em súmula deste Tiibunal ou do tribunai superior .o*p.ì"nte (cpc, art.
475, E 3.o). Nos termos da MP 2.180-35 , de 24.a8.200r, ,rio esrão sujeitas ao
reexame necessário as sentenças contra a LJnião, suas autarquias e fuïdaçoes
quando a respeito da controvérsia o Advogado-Geral da Uniao ou outro órgão
administrativo competente houver editaão súmula ou instrução norm ativa
determinando a não interposição de recurso voluntário.

e) Despesas judiciøis - A Fazenda Publica só paga despesas judiciais se for
vencida (Codigo de Processo Civil , art. 27), sendo ãirp.årada do pagamenro
do preparo dos recursos. Quando vencida, também ¿åu.ra pugu, honorários
advocatícios, salvo o caso em que a Defensoria Pública litrga contra o ente
federativo a que se vincula (Súmul a 42I, do STJ). Nas ações âe habeas corpus
ehabeas datanão cabem custas nem honorários advocaticios. por medida pro-
visória, que acrescentou um art. 24-A à Lei g.028/95 (referente à Advo cacia-
-Geral da União), a União, suas, autarquias e fundaçÕes são isentas d,e custas,
emolumentos e outras taxas judiciárias e também de depósito prévio e multa
em ação rescisória, em quaisquer foros e instâncias. Por medidá provisória foi
acrescido o art. l.o-A à Lei 9.494, de 10.09. IggT ,dispensando de ãepósito pre-
vio, para interposição de recurso, as pessoas jurídicäs de direito putlico få¿e-
rais, estaduais, distritais e municipjú 

-Mas, 
q,tuttto a despesas com transporte

dos oficiais de justiÇa na execução fiscal processadu p.runi. a Justiça Estadual,
a Fazenda Pública deve antecipar o respectivo numerário, issim fixando a
súmula 190, do STJ: "Na execução fiscár processadu p.rurrt. a Justiça Esta-
dual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio
das despesas com transporte dos oficiais de justiça." Em igual sentido se apre-
senta a diretriz sobre honorários periciais, na dicção da lumula232,do S¡,
"AFazer]'da P¡blica, quando parte no procerro, fi.u sujeita às exigências do
depósito prévio dos honorários do periio',.

Ð Prescrição q-uinquenal - Quanto à prescrição, vista sob o ângulo dos
direitos contra a Administração invocador å- ações perante oJudiciáiio, ,...-
be a denominação de prescriçao quinquenal, pãir, .t*o o aã¡etivo indica, o
prazo em que ocorre é de cinco anos. A simplicidade da afüm ação de que
as açÕes contra ¿ Administração prescrevem em cinco anos oculia queståes
controvertidas decorrentes, de um lado, do próprio tema da prescrição, ját
em si mesmo complexo em todo ramo do direito; de outro lado, du .Ëdução
imprecisa dos textos-disciplinadores da materia, o que originou ampla elabo-
ração jurisprudencial que norteia, hoje, quem se dedica uJ"*u-. d^o tema. É
impossível no âmbito deste livro aprofundar a questão. Deve-se lembru, qrr.
o Dec. 20.910/32,no art. l.o,reza o seguinte: "Às dívidas passivas da Uniåo,
dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquär direito ou ação
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contra aFazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza,

prescrevem em 5 (cinco) anos, contados da data do ato ou fato do qual se ori-
ginarem". Nos termos do Dec.-lei4.597/1942,att.3.o,Ãprescrição quinquenal
se aplica às dividas passivas das autarquias ou entidades e órgãos paraestatais

criados por lei e mantidos por impostos, taxas ou contribuições, e também a

todo e qualquer direito e ação contra os mesmos.

Quinquenal se apresenta a prescrição das açÕes contra os entes acima

arrolados, regida pelo Decreto 20.9L\l3z,salvo as situaçÕes constantes de leis

especiais, como por exemplo, em maÍeria de previdência social, o art. 103, da

Lei 8.213 lLggL, fixa em 10 (dez anos) a prescrição para ação que segurado ou

beneficiário mova pararevisão do ato concessivo de benefício.

Quanto ao tipo de direito alcançado pela prescrição quinquenal, prevista nos

Decretos supra, registra-se dúvida, apesar da literal amplitude da expressão todo

e qualquer direito ou ação. Mostra-se predominante o entendimento da suainci-
d\ncianas øçoespessoais,ou seja, ações calcadas em obrigação no vínculo jurídi-
co entre dois sujeitos, sem intermediação de coisa, por exemplo: açÕes relativas

a pagamento de vencimentos ou vantagens de servidor. Daí a inaplicabilidade

da prescrição quinquenal nas açoes reais contra aFazenda Publica, ou seja, nas

açÕes que envolvem, de regra, direito sobre bem imóvel; nestas hipóteses, o

prazo comum é de 10 (dez) anos: conforme posicionamento que se vem firman-
do. l\o caso da desapropriação indireta ou apossamento administrativo, o prazo

prescricional é de20 (vinte) anos, conforme a Súmula 119 do STJ.

Surgiram controvérsias relativas à incidência do Decreto 20.910/32 sobre

alguns casos, com entrada em vigor do Código Civil de2002, cujos art. 206, g

3.õ, IV e ! indicam o prazo prescricional de 3 (três) anos pararessarcimento de

enriquecimento sem causa e para reparação civil. A jurisprudência mostra-se

oscilante na matéria, ora acatando o prazo de 3 anos, ora o de 5 anos. Deve-se

lembrar que o Decreto 20.9LAß2 contém norma especial sobre a prescrição

de açÕes pessoais contra aEazenda Pública, recaindo, portanto, sobre relaçÕes

jurídicas envolvendo esta, enquanto o Código Civil diz respeito, em essência,

à prescrição nas relaçÕes de particulares.

A interrupÇão do prazo prescricional recebeu tratamento nos arts. 8.o e

9.o do referido Decreto, cujo teor repetiu-se no art. 3.o do Dec.-let 4.597/42:

só se interrompe uma vez, recomeçando a correr, pela metade do ptazo, da

data do ato que a interrompeu ou do último do processo para interrompê-la.
Nos termos da Súmula 383 do STf "a prescrição em favor daFazenda Pública

recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato interruptivo, mas não

fica reduzídaaquém de cinco anos, embora o titular do direito a interrompa

durante a primeira metade do prazo".

A jurisprudência do STF, sobretudo a Súmula 443, separou a prescrição

que atinge o chamado "fundo do direito" da prescrição de prestaçÕes sucessi-

vas ou vincendas.
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g) Execuçøa apos trânsita em julgadr-r - For medicla proviséria foi acresci-
do o art.2."-B à Lei 9.494, Ce 10.09.1997, prevendo a execução, só após seu
trânsito em julgado, da sentença que tenha por objeto a liberação de recurso,
inclusão em folha de pagamento, reclassificação, equiparação, concessão de
aumento ou ext.ensão de vantagens a servidores da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, inclusive suas autarquias e fundaçÕes.

h) Execução por precatorios - Os pagamentos devidos pela Fazendapúbli-
ca, em virtude de sentença judiciária, são executados de modo específico, com
normas básicas previstas no art. 100 e parágrafo.s da Constituiçãã Federal, na
redação dada pela EC 62, de 11.1f .2009; esta EC também acrescenrou o art.
97 aa Ato das Disposiçoes constitucionais Tiansitórias - ADCT.

No entanto, nas ADIns 4357/DF e 4425/Df; julgadas englobadamenre em
13 e 14'03.2013, rel. originário Min. Ayres Britto, rel. para o acórdão Min.
Luis Fux, o STF declarou a inconstitucionalidade do seguinte, decorrente da
EC 62/2009: a) "da expressão 'na data de expedição do precatório', contida no
$ 2.o do art.100 da CF; b) dos g0 9.o e l0 do arr. 100 da cF; c) da expressão
'Índice oficial de remun eraçã"o básica da caderneta de poupança, constante
do 9 12 do art.100 da CE do inciso II do $ 1.o e do S 16, amËos do arr. 97 do
ADCT; d) do fraseado 'independentemente de sua natureza', inserido no $ 12
do art.l00 da CF,para que aos precatórios de rratureza tributária se apliquem
os mesmos juros de mora incidentes sobre o crédito tributário; e) poiarrasta-
menro, do art. 5.o da Lei 1L.960/2009; e Ð do $ 15 do arr. I00 e de todo o art.
97 do ADCT (especificamente o caput e os $$ 1.o,2.o,4.o,6.o,g.o, 9.o, 14, e15,
sendo os demais por arrastamento ou reverberação normativa)". O art. 5.o da
referida Lei 1I.960/2009, declarado inconstitucional, prevê, nas cond,enaçÕes
impostas àFazenda Pública, a incidência dos índices oficiais de remun eraçao
básica e juros aplicados à cadern eta de poupanç a, para fins de atualizaçao
monetária, remuneração do capital e compensação de mora.

Nos termos do art. 100, caput, tais pagamentos são feitos na ordem cro-
nolÓgica de apresentação dos precatorios e à conta dos respectivos créditos.
Precatório ê. o ofício emitido pelo Judiciário, determinando o pagamento de
importância em que a Fazenda Publica foi condenada e à conta dos créditos
respectivos.

É obrigatoria a inclusão, no orçamento das entidades de direito públi-
co, de verba necessária ao pagamento dos seus débitos oriundos de sËnten-
ças transitadas em julgado, constantes de precatórios judiciais, apresentados
ate L.o de julho, efetuando-se o pagamento até o final do exercício seguinte,
quando terão seus valores atualizados monetariamente (CE art. 100,¡ 5.").
conforme a Lei 9.469, de I0.07.1997, art. 6.o, os pagamentos devidos pelas
autarquias e fundações públicas observam os mesmos preceitos. Emb oru u
Constituição Federal, no art. 100, caput, mencione Fazendas publicøs, e seu g

5.o se refrra a orçamento das entidades de direito publico, o STf; no RE 229.906,
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j. e* 2000, equiparou a Empresa Brasileira de Correios e Têlégrafos - ECT
(empresa pública com personalidade jurídica privada) e, no RE 599.628, j. em

2010, a gLffnONORTE (sociedade de economia mista com personalidade
jurídica privada) , à Fazenda Publica, aplicando-se às mesmas o regime dos

precatÓrios.

As dotaçÕes orçamentárias e os créditos abertos serão consignados dire-

tamente ao PoderJudiciário, cabendo ao Presidente do Tiibunal que proferir a

decisão exequenda determinar o pagamento integral (CE art' 100, g 6.')'

O referido art. I00, capuú, menciorLa o pagamento na ordem cronologica de

apresentação dos precatórios. No entanto, dispositivos do mesmo artigo fixam

preferências de pagamento. O g 1." do art. 100 indica a preferência sobre os

órriror, dos d¿bitos de natureza alimentícia, os quais abrangem aqueles decor-

rentes de salários, vencimentos, proventos, pensÕes e suas complementações,

benefícios previdenciários e indenizaçÕes por morte ou invalidez, fundadas na

responsabilidade civil, em virtude de sentença transitada em julgado (CE art.

100, g 1."). Forma-se outra ordem cronológica, destinada ao pagamento destes

débitos (Lei9.469/1997,art.6.o,g 1."). Esta êagenericapreferênciadosdebitos
de natureza alimentíciø sobre os demais.

Outras preferências advêm da redaÇão dada pela EC 62/2009 ao aft.
100, no âmbito dos d¿biios de naúÍeza alimentícia. São duøs específicas pre-

ferências de naturezø alimentícia, previstas no Ë 2 " do art. 100: a) os débitos

de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos ou mais;

b) os débitos cujos titulares sejam portadores de doenÇe grave, defrnidos na

forma da lei. Nos dois casos a preferência ocorce até o valor equivalente ao

triplo fixado em lei para caracterizar o débito de pequeno valor, admitido o
fracionamento para essa fi"nalidade, sendo o restante pago na ordem crono-

lógica do precatório.

É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares

de valor pago e, ainda, o fracionamento ou quebra do valor da execução para

fins de enquadramento da parcela do total no âmbito dos débitos de pequeno

valor (CE art. 100, g 8.').

O credor d.o precatório poderautihízát-lo para compra de imóveis públicos

do respectivo ente federado devedor, nos termos de lei editada por este (CE

art. 100, g 11).

O credor também poderá ceder total ou parciplmente seus creditos em pre-

catorios a terceiros, independentemente de anuência do devedor, näo se apli-

cando àquele que o recebeu as preferências quanto a idade e doença grave e os

preceiros sobre os débitos de pequeno valor (CE art. 100, g l3).

A seu critério e na forma da lei, a União poderá assumir débitos, oriundos

de precatórios, de Estados, Distrito Federal e Municípios, refinanciando-os

diretamente (CE art. 100, g 16).
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Nos termos do art. 100, g 6.o, parte final, ern caso de preterição do direito
de preferência ou de näo alocação orçamentária do valor necessário à satisfa-
ção do seu débito, o Presidente do Tiibunal poderá autorizat, a requerimento
do credor, a sequestro da quantia respectiva.

O Presidente do Tiibunal competente que, por ato comissivo ou omissi-
vo, retardar ou tentar frustrar a liquidação regular de precatório incorrerá em
crime de responsabilidade e responderá, também, perante o Conselho Nacio-
nal deJustiça.(art. 100, g 7.").

Mas, de regra, a demora no pagamento de precatórios se deve ao Poder
Executivo, em geral sob a justificativa de insuficiência de recursos (embora
sejam gastas vastíssimas somas em publicidade, para o que nunca faltam ver-
bas).

Segundo o art. 30, g 7.", da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC 101/2000
-, oS precatÓrios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que
forem incluídos integram a d¡vida consolidada, para flns de aplicação dos limi-
tes. Dívida consolidøda ou fundada consiste no montante total das obrigações
financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, coniratos,
convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortiza-
ção em prazo superior a doze meses (art.29,I, desta Lei). Têndo em vista que
o Senado, por proposta do Presidente da República,, frxa limites globais pãra
o rnontante da divida consolidada dos entes federativos (CE art-.52, VI), a
inclusão, na dívida consolidada, dos precatórios não pagos vai dificultar a vida
fi.nanceira da entidade devedora, inclusive se for ultrapassado o limite estabe-
lecido pelo senado (v. art.3L da Lei de Responsabilidade Fiscal).

A demora no pagamento dos precatórios, em desatendimento ao prazo
previsto no art. 100, g l.o, da Cf; pode ensejar intervenção ou processo por
crime de responsabilidade; mas, arrte a îatureza política e a gravidade desias
medidas, não são frequentes, tornando-se praticamente inefi cazes.

Além do mais, parece haver o vergonhoso intuito de se postergar cada vez
mais o pagamento dos precatórios. O afi. 33 do ADCT já possibilitara, sal-
vo os créditos de natureza alimentar, o pagamento em prestações anuais e
sucessivas, em oito anos, a partir de l.o de julho de 1989, dos precatórios
pendentes na data da Constituição Federal de 1988. Por sua vez, aEC 30/2000
acrescentou o art-.78 ao ADCT, paÍa permitir que os precatórios pendentes
na data dessa Emenda (L4.09.2000) e os decorrentes de ações ajuizadas atê
31.12.L999 fossem liquidados em prestações anuais e sucessivas em ate dez
anos (prevendo exceçÕes ao parcelamento,) permitida a cessão dos créditos;
talprazo venceu em 2010. Mas, nas ADIns 2356 e2362, rel. Min. Ayres Britto,
foi deferida, em 25.1L 2010, medida cautelar para suspender a efr"caciado art.
2.o da EC 30/2000, que acrescentou o referido art. 78 ao Ato das Disposições
Constitucionais Tiansitórias * ADCI decisão esta prolatada cerca de dez anos
após a entrada em vigor do preceito.
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A EC 62, de 11.11 .2009, reiterou esteyergonhoso intuito, ao acrescentar o

art. 97 ao Ato das DisposiçÕes Constitucionais Tiansitórias - ADCT, que pror-

rogañaao infinito o pagamento de precatórios em atraso. No entanto, referido

prãceito foi declarudo lnconstitucional na íntegra, no julgamento, pelo STf,

das citadas ADIns 4357/DF e 4425/DE em 13 e 14.03.20L3.

Quanto aos debitos de pequeno valor, o $ 3'" do referido art. 100, com

aredaçáo da EC 62/2009, e na mesma linha antes vigente, determina que o

disposto no seu caput,relativamente à expedição de precatÓrios, não se aplica

aos pagamentos de obrigaçÕes definidas em lei como de pequeno valor que as

Farettãas Públicas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em

julgado.

I) Efeito vinculante de enunciado de sumulø - Nos termos da Lei lI.4I7,
de 19.t).2006, o STF poderá, após reiteradas decisões sobre matéria consti-

tucional, editar enunciado de súmula que, apartir da publicaçã,o na imprensa

oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do PoderJudiciário

e à Administração pública, em todas as esferas (art.2."). Da decisão judicial,

omissäo ou ato administrativo contrário a súmula vinculante, inclusive por

negativa de vigência ou aplicação indevida, caberâ reclamação ao STf sem

pre]uizo dos rãcursos ou demais formas de impugnação (art. 7.'). O uso da

i..lu*ução só pode ocorrer após esgotamento das vias administrativas (art.

7.", g 1."). Ao ¡ulgar procedente a reclamação, o STF anulatá o ato administra-

tivo ou cassará a decisão judicial (afi. 7 ." , g 2.")'

I8.7.7 Meios jurisdicionais de oposição à Administração

O controle jurisdicional da Administração se exerce não somente por

aÇÕes movidas .óntru a Administração, mas também por ações que ela inter-

pÕe, provocando a jurisdição. Por exemplo: execução da divida ativa, ação

ã. r.itrt. gração de posse , açã.o expropriatória, ação discriminatotía de terras

públicas, ação civil pública.

Serão objeto de exame somente os principais meios de oposição às atu-

ações genéricãs da Administração, mencionados na Constituição Federal, no

capítuio dedicado aos direitos e deveres individuais e coletivos, e dos quais

,esulte- medidas efetivas, e a açã.o civil pública. Por isso, não se vai cuidar do

h.abeas corpus, destinado a garantir a liberdade de locomoção, tendo rratvreza

de ação coãstitucional penal (cf. José Afonso da Silva, Curso de direito constitu-

cíonal positivo,34. ed., Z}LL, p. 446); nem dos nleios comuns, como as açÕes

ordinaiias, d,eclaratórias, de qle se ocupa precipuamente o direito processual

civil; nem do mandado de injunção e da ação direta de inconstitucionalidade'

Deve-se lembrar que alguns meios jurisdicionais de oposição à Adminis-

tração também sao utilizados peio próprio Executivo contra outros Poderes ou

contra particulares. É o caso, por exemplo, de mandado de segurança impetra-

d.o por prefeito contra a Cãmara Municipal porque esta usurpa competência
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exclusiva do Executivo para apresentação de projeto de lei; é c caso de ação
civil pública movida por um Município contra particulares visando à repara-
ção de danos a bens históricos (Lei 7.347/85, art. 5.o). I\o enranto, tais meios
são utilizados com maior frequência para questionar atos, decisÕes, contratos
e medidas oriundos da Administração Pública, daí a nome dado a este item.

Assim, serão expostas as linhas basicas do mandado de segurança indivi-
dual e coletivo , da açã,o popular, àa ação civil pública e do habeas data.

I 8.7.8 Mandado de segurança individual e coletivo

a) Terminologia - É também denominado writ (ordem), remédio heroico,
mandamus.

b) Nocao - O mandado de segurança é uma garantia constitucional des-
tinada a proteger direito líquido e certo, não amparadoporhabeas corpus ou
habeøs data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquãr pes-
soa fÍsica ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la, por
parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funçÕes
que exerça (cE art. 5.o, LXIX e art. T.", caput, da Lei 12.016, de 07.08 .2009 -
mandado de segurança). Aí se encontra a referência ao mandado de segurança
repressivo - sofrer lesão e ao preventivo - justo receio ou ameaça de sofrer lesão.

O mandado de segurança ê criaçã,o brasileira, em virtude da limitação do
uso do habeas corpus somente à lesão do direito de locomoção, ocorrida com
a Emenda de L926, que alterou a redação do E 22 do art. 72, da Constituição
Federal de 1891. Recebeu consagração constitucional pela primeira vez tto
texto de L934.

Além do mandado de segurança para proteger direito próprio, o ordena-
mento contempla o mandado de segurança coletivo,inserido pela Constituição
Federal de 1988, art.5.o, LXX; pode serimpetrado por partido politico com
representação no Congresso Nacional, em favor de direitos relativos a seus
integrantes ou à finalidade partidaria,, e por sindicato, entidade de classe ou
associação em funcionamento ha pelo menos um ano em defesa dos direitos
de seus membros ou associados. As especificidades do mandado de segurança
coletivo serão objeto de item próprio (13.7.8.1)

c) Legislaçaobasica- cE art. 5.o,LXIX e LXX, e Lei 12.016, de 07.08.2009.
Esta lei do mandado de segurança, editada em 2009, revogou a anterior Lei
1.533, de 31 .12.L95L, e outras correlatas, buscando modernizar e sistemati-
zar os elementos fr¡,ndamentais da matéria,, aí incorporando alteraçÕes subse-
quentes à antiga lei e entendimentos jurisprudenciais adrrindos no período de
vigência desta.

A Lei 12.016/2009, mantendo as linhas básicas da legislação anrerior, traz
inovaçÕes, dentre as quais se ressaltam as seguintes: a) disciplina do mandado
de segurança coletivo, ainda que restrita, nos arts. 2I e22; atê então nenhum
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preceito infraconstitucionaL Íratava especificamente deste tipo de writ, salvo o

art.2." da Lei 8.+37/L992;b) em caso de urgêncía, a viabilidade da utilizaçã,o

de fax ou meios eletrônicos outros, de autenticidade comprovada,para impe-

tração, notificação da autoridade e comunicação da sentença concessiva; c)

imposição de se dar ciência do feito ao ôrgáo de representação judicial da pes-

soa jurídica em que se insere a autoridade coatora; d) faculdade de ser exigida,

pelo magistrad.o, motivadamente, g rantia prévia à concessão de liminar; e)

extensão, à autoridade coatora, do direito de recorrer; Ð disciplina dos recur-

sos quanto à concessão, denegação e suspensão de liminar.

d) Direito líquido e certo - Consiste no direito que pode ser comprovado

de plano, ou seja, no direito que pode ser reconhecido no momento da impe-

tração, por provas então existentes; se a prova do direito estiver na dependen-

cia de momento ulterior, descabe o uso do mandado de segurança, podendo

ser utilizado outo tipo de ação. Direito líquido e certo, para frns de mandado

de segurança, não significa direito insuscetível de controvérsia, mas contro-

vérsia baseada em dispositivo legal e/ou fatos retratados em documentos. Nes-

te sentido se apresenta a Súmula 625 do STF: "Controvérsia em matéria de

d.ireito nao impede concessão de mandado de segurança".

e) Ato de autoridade - E a manifestação do poder público ou d.e parti-
culares, quando estes exercem atribuições do poder público e no que disser

respeito a estas atribuiçoes. Além das autoridades da Administração direta, aí

se incluem, nos termos da Lei I2.0L6/2009, art. 1.o, g 1.o, os atos de: el) admi-

nistradores de entidades autárquicas; e2) representantes ou Órgãos de partido

político; e3) dirigentes de pessoas jurídicas ou as pessoas naturais no exercÍcio

de atribuições do poder público, somente no que disser respeito a essas atri-
buiçoes.

Mencionando pessoas jurídicas, o g 1.o do art. 1.o abarca pessoas jurídi-
cas de direito privado, integrantes da Administração Publica indireta, como

empresas públicas, sociedades de economia mista e fundaçÕes públicas.

Abrange, ainda, pessoas jurídicas de direito privado, não integrantes da Admi-
nistração, por exemplo, concessionárias e permissionárias de serviço. Alcança,

ainda, as chamadas autarquias corporativas, como OAB, CREA, CRM, estas

no exercício de funçÕes delegadas em matéria disciplinar erLa fiscalização do

exercício profrssional. Mencionando as pessoas naturais, abrange quem exerce

atribuiçÕes do poder público individualmente.

Equipara-se a ato a omissao da autoridade que tenha competência pala
editar o ato ou medida.

A jurisprudência tem equiparado a atos de autoridade os atos de dirigen-

tes de estabelecimentos particulares de ensino (quanto à matrícula e rcalização

de provas, sobretudo), embora não exerçam tunção delegada, mas atividade

dependente de autaúzação. E também os atos oriundos de sindicatos (quanto
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à cobrança de contribuição sindical) e de serviços sociais autônornos (por
exemplo, SESI, SENAI, SESC).

Conforme a Lei 12.016, art. l.o, 0 2.o, não cabe mandado de segurança
contra os atos de gestao comercial praticados pelos administradores de empre-
sas públicas, de sociedades de economia mista e de concessionárias de servi-
ço público. A propósito, deve-se lembrar que as entidades da Administração
indireta dotadas de personalidade jurídica privada sujeitam-se a normas de
licitaçÕes e contratos administrativos, não se enquadrando, tais aspectos, na
rubrica de gestao comerciaL Quanto às concessionárias e permissionárias de
serviço público e demais pessoas jurÍdicas privadas no exercício de atribui-
ções do poder público, devem atender às diretrizes regulatórias frxadas pela
Administração para a execução dos encargos, descabendo vê-las como atos de
gestão comercial.

O ordenamento admite mandado de segurønçø contrø ato jurisdícional
quando deste não caiba recurso ou só caiba recurso sem efeito suspensivo,
desde que se demonstre a possibilidade de dano irreparável.

Insuscetível de mandado de segurança se apresenta alei em tese, a lei em
si, de carâÍer abstrato e genérico, que não produziu efeitos concretos, especí-
ficos. A Súmula 266 do STF diz o seguinte: "Não cabe mandado de segurança
contra lei em tese". A jurisprudência vem admitindo o mandado de segurança
contra dois tipos de lei, pois acarretam efeitos concretos e/ou imediatos, sem
a necessidade de intermediação de medida administrativa: leí de efeíto concreto
elei autoexecutorid, o que valeparu outros tipos de atos normativos com idên-
tica eficácia.

A teor do art. 5." da Lei 12.016/2009, não cabe mandado de segurança:
I - de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, inde-
pendentemente de caução; a respeito, já se observou em outro item (18.7.3),
não ser obrigatória a prévia interposição de recurso administrativo com efeito
suspensivo para, depois de sua tramitação, ajuizar o mandado de segurança,
pois tal contraria a CE art. 5.o, XXXV; o preceito signifrca o descabimento do
mandado de segurança concomitante à tramitação deste tipo de recurso admi-
nistrativo, pois, tendo efeito suspensivo, inexiste lesão de direito a justificar
sua impetração; II - de decisão judicial da qual calba efeito suspensivo; III - de
decisão judicial transitada em julgado.

f Prazo - O mandado de segurança deve ser interposto no prazo corrido
de 120 (cento e vinte dias), a contar da ciência do ato que lesou direito líquido
e certo. l\a hipótese de mandado de segurança para sanar amea"Ça de lesao a
direito, é possível o ajutzamento, independentemente de prazo.

No caso de interposição de recurso administrativo sem efeito suspensivo, o
prazo continua a fluir, pois já ocorre lesão de direito. Se o recurso administrati-
vo tem efeitct suspensivo, o prazo corre a partir da sua decisão, se interposto, ou
do esgotamento do prazo para recorrer na via administrativa.
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Findo o prazo, caduca o direito de interpor o mandado de seguraÍLça,

podendo ser ajuizada outra ação para reconhecimento do mesmo direito. l\o
caso de mandado de segurança contra omissão, havendo prazo para a Admi-
nistração tomar a medida, os 120 dias começam a correr após o término des-

te prazo; inexistindo prazo, enquanto houver a omissão pode-se impetrar o

mandado, se a omissão estiver lesando direito.

g) Foro competente - A competên cia parajulgar o mandado de segurança

é estabelecida na Constituição Federal e nas leis de organização judiciária,
conforme o nível da autoridade. Assim, por exemplo, o STF é competentepata
julgar mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente da Repúbli-
ca, das Mesas do Senado e da Cãmara dos Deputados, do Tiibunal de Contas

da União, do Procurador-Geral da República e do próprio STF; compete ao

STJ julgar mandado de segurança contra ato de Ministro de Estado e do pró-
prio STJ; no Estado de São Paulo, ante sua Constituição, cabe ao Tribunal de

Justiça julgar mandado de segurança contra ato do Governador do Estado, ato

da Presidência da Assembleia Legislativa, do próprio Tiibunal, de alguns dos

seus membros, dos Presidentes do Tribunal de Contas do Estado e do Municí-
pio de São Paulo, do Procurador-Geral daJustiça, do Prefeito e do Presidente

da Cãmara Municipal da Capital.

Contra atos de autoridades federais, de ÍegÍa, a competência é de juízes

federais. No caso de autoridades estaduais e municipais, o julgamento de pri-
meiro grau cabe às varas da Fazenda Pública; onde não houver, cabe às varas

cíveis, de regra.

h) Legitimação atiya- Quem ingressa com mandado de segurança recebe

o nome de irnpetrante. No mandado de segurança índividual, o impetrante, em

geral, é o próprio titular do direito lesado ou ameaçado, seja pessoa física, seja

pessoa jurídica, privada ou pública, órgão público ou universalidade legal-

mente reconhecida (p. ex.t massa falida e espólio). Quando o direito ameaçado

ou lesado couber avârias pessoas, qualquer delas poderá requerer o mandado

de segurança, a teor do art. l. o, $ 3.o, da referida Lei, repetindo preceito con-

tido na lei anterior.

O ritular de direito líquido e certo decorrente de direito, em condiçÕes

idênticas, de terceiro, poderá impetrar mandado de segurança a favor do direi-
to originário, se o seu titular não o frzer, no prazo de 30 (trinta) dias quando

notificado judicialmente, sem prejuízo do respeito ao prazo de 120 (cento e

vinte) dias, contados da notificaçáo (art. 3.o da Lei I2.0L6/2009 e parâgtaf.o

único, inovando quanto à fixação do prazo de 30'dias).

r) Legitimaçdo passiva - O "réu" no mandado de segurança é denomina-
do impetrado, autoridade coatora ou coator. Trata-se da autoridade responsá-

vel pelo ato ou omissão. De regra, e a autoridade competente para d.esf.azer

a rnedida ilegal ou abusiva. Nos termos da Lei L2.tL6/2009, art. 6.o, g 3'o,

autoridade coatora é "aquela que tenhapruLLcado o ato impugnado ou da qual
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ernane a ordem para. a sua prática". Na hipótese de ornissã,o, é a autoridade
competentepara tomar a medida.

Inovando, a Lei L2.0I6/2009, art. 6.0, determinou que, além da auto-
ridade coatora, a petição inicial indique "a pessoa jurídica que esta integra
(.".) ou da qual exerce atribuiçÕes". Por sutayez, o art-.7.",II, exige que se
dê ciência do feito ao órgão de representação judicial dessa pessoa jurídica,
enviando-lhe cópia da inicial, sem os documentos, para que ingresse no fei-
to, se quiser.

Combinados os três dispositivos, verifica-se um lítisconsorcio passivo
necessario entre autoridade coatora e órgão ou pessoa jurídica que integra.

O nível federativo a que pertence a autoridade - federal, estadual, distri-
tal, municipal - fixa-se pela identifrcação de qual Fazenda ou entidade a esta
vinculada arcarét com os efeitos patrimoniais da decisão; tratando-se de con-
cessionárias, permissionárias, autorizadas etc, peia identificação do órgão ou
ente que transferiu as atribuiçÕes.

Nos órgøos colegiødos, a autoridade coatora situa-se no seu presidente ou
coordenador.

j) Min¡sterio Publico - No mandado de segurança, o Ministério Púbti-
co atua como fscal dalei, emitindo parecer motivado, no sentido da conces-
são ou denegação do mandamu.s, sem vincular o juiz. O Ministério Público
manifesta-se após a juntada das informaçÕes da autoridade coatora, no prazo
improrrogável de 10 (dez) dias. Conforme o art. 12, parágrafo único, da Lei
LZ.0l6/2009, com ou sem o parecer do parquet, os autos serão conclusos ao
juiz; portanto, a ausência desta manifestação não representa nulidade, prosse-
guindo o feito.

k) Liminar - O impetrante pode pedir liminar. Se concedida, a liminar
acarreta a suspensão provisória dos efeitos do ato impugnado; em caso de
omissão, leva à edição de ato, em carâter provisório. Há dois requisitos para
concessão da limiÍaar: a possibilidade de que o direito cai}:a ao impetrante -
fundamento relevante Çumus boni juris) e a possibilidade de dano irreparável
- inefrcácia do writ, se concedido (periculum in mora). A liminar não significa
julgamento do mandado, nem antecipação da sentença final.

Ao despachar a inicial, o juiz decidirá pela concessão ou não da liminar.
Faculta-se a este exigir do impetrante cauçã0, fianç6 ou depasiúo, com o objeti-
vo de assegurar o ressarcimento à pessoa jurÍdica (art. 7 ." ,III); evidente que se
trata de faculdade, a ser adequadamente motivada, se posta em prática.

Os efeitos da liminar, salvo se revogada ou cassada, persistem ate a prola-
ção da sentença (art. 7 .o , g 3.").

Antes previstas em várías leis, as vedaçÕes de concessão de liminar se
concentram agora no $ 2." do art.7 .o, nos casos de: a) compensaçã,o de crédi-
tos tributários; b) entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior; c)

¡



CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 477

reclassificação ou equiparaçã.o de servidores públicos; d) concessão de aumen-
to ou extensão de vantagens ou pagamentos de qualquer natvÍeza.

As vedações acima se estendem à tutela antecipada contra a Fazenda

Pública, a que se referem os arts. 273 e 46L do Código de Processo Civil (art.

7.o, g 5.o).

Será decr etada a caducidade da medida liminar, de ofício ou a pedido do

Ministério Público, se o impetrante criar obstáculo ao normal andamento do

processo ou deixar de promover, por mais de três dias úteis, as diligências que

lhe cabem (art. B.').

Os recursos relatiyos d liminar, arrtes ausentes da legislação e objeto de

controvérsias, vêm explicitados na Lei lZ.0L6/2009. Da decisão de l.o grau,

concessiva ou deneg toria da liminar, cabe agravo de instrumento, observad"o o

disposto no Código de Processo Civil (art. 7.", g 1.o, da Lei 12.016/2009). No

caso de competência originária dos tribunais, da decisão do relator cabe agra-
yo ao órgão competente do tribunal que integra (art. L6 eparátgrafo único).

A pedido de pessoa jurídica de direito público interessada ou do Ministé-
rio Público e para evitar grave lesão à ordem, saúde, à segurança e economia

públicas, o presidente do tribunal competente para conhecer o recurso, pode-

râ suspender a execução daliminar; desta decisão cabe d"gravo, no prazo de 5
(cinco) dias, sendo levado a julgamento na sessão seguinte à interposição (art.

15). Indeferido o pedido de suspensão ou provido o agravo, caberânovopedi-

do de suspensão ao presidente do tribunal competentepara conhecer eventual

recurso especial ou extraordinário (art. 15, g 1."). As liminares cujo objeto seja

idêntico poderão ser suspensas numa só decisão, podendo o presidente do tri-
bunal estender os efeitos da suspensão a liminares supervenientes, mediante

aditamento do pedido original (art. 15, g 5.").

L) Procedimento - O mandado de seguraîça é ação de rito sumário

especial, cujas normas processuais básicas estão contidas na Lei 12.016, de

07.08.2009.

11) A petiçao inicial deve atender às exigências do CPC, 
^tt.282, 

e indicar
a autoridade coatora e a pessoa jurídica ou órgão que integra; deve ser apre-

sentada com cópia ou cópias do seu texto e de todos os documentos que a

instruem,para fins de encaminhamento ao impetrado ou impetrad.os.

12) Ao deferir a inicial, o juiz decide a respeito da iiminar, se for pedida.

E determina o seguinte: que se notifique o coator, enviando-lhe a segunda via

da petição inicial com as cópias dos documentos, a frm de que, no ptazo de 10

(dez) dias, preste as informações; que se dê ciência do feito ao órgão de repre-

sentação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cÓpia da inicial,
sem documentos, para que ingresse no feito, se quiser (arl.7 ,",I e II).

13) As informcçoøs devem ser assinadas pela autoridade coatora, poCend"o

ser subscritas lamb¿m por advogado oll procurador. Findo a praza de 10 (dez)



478 DIREITO ADMI NISTRATIVO MODERNO

dias, com ou sem as informaçÕes, será ouvido o representante do Ministério
Público, opinando no prazo improrrogável de 10 (dez) dias; com ou sem o
parecer do Ministério Público, os autos serão conclusos ao juiz paîa a decisão,
a ser necessariamente proferida em 30 (trinta) dias (art L2 e parâsrafo único
da Lei 12.016/2009).

14) A decisao do magistrado pode conceder (no todo ou em parte) ou
denegar o mandado de segurança. A decisão concessiva reveste-s e de cardter
mandømental, ou seja, representa uma ordem para que a autoridade pratique,
não pratique ou permita que se pratique um ato. Conforme o art. 26 da Leí
12.016/2009, constttui crime de desobediància, nos termos do art. 330 do Códi-
go Penal, o não cumprimento das decisões proferidas em mandado de segu-
rança, sem prejuízo das sanções administrativas e da aplicação da Lei L.079,
de 10.04.1950 - crime de responsabilidade.

15) Concedido o mandado, o magistrado determinara a transmissão, em
ofício ou pelo correio (com aviso de recebimento), do inteiro teor da sentença
ao coator e à pessoa jurídica interessada (art. 13 da Lei I2.0I 6/2009). Em caso
de urgêncíø, poderá valer-se de telegram4 radiograma, fax ou demais meios
eletrônicos, de autenticidade comprovada (art. 13, parágrafo único).

16) Quanto aos recursos da decisao do mandado, cabe apeløçøo voluntdria
da decisão que apreciar o mérito, denegando ou concedendo, ou decretar a
carência (falta de pressupostos e condições da ação). Concedida a seguran-
ça, a sentença estarâ sujeita ao duplo grdu de jurisdição, ou seja, haverát ree-
xame necessario, também chamado recurso de oficio (neste ponto, registra-se
verdadeiro retrocesso, contrário ao ordenamento, às finalidades do writ, ao
princípio da razoâvel duração do processo e sem justificativa alguma). Se a
competência parajulgar o mandado de segurança couber originariamente a
um tribunal, do ato do relator que indeferir ainicíøl cabe agrayo para o órgão
competente do tribunal que integre (art. 10, g 1.o, da Lei 12.016/2009).Das
decisões em mandado de segurança proferidas em única instância pelos tribu-
nais, cabe recurso especiøl e extraordindrio, nos casos legalmente previstos, e

recurso ordindno, quando a ordem for denegada. Conforme o art. 25 desta Lei,
não cabe a interposição de embargos infringentes no processo de mandado de
segurança; o preceito acolhe a SúmuIa 597 do STE

Além do impetrante e do impetrado, apresenta-se como parte legítima
para recorrer o terceiro prejudicado, ante o an.499, caput, do Código de
Processo Civil. A Lei I2.0L6, art. L4,, g 2.o, estende à autoridade coatora o
direito de recorrer, antes cabível somente à pessoa jurídica ou órgão que
integrasse.

A apelação tem efeito devolutivo, o que possibilita a execução provisó-
ria da sentença, salvo nos casos em que for vedada a concessão de liminar e
quando houver suspensão da execução, decidida pelo presidente do tribunal
competentepara conhecer do recurso; da suspensão, cabe agravo, sem efeito
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suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, a ser levado a julgamento na sessão

seguinte à interposição. (arts. L4, g 3.", e 15).

No processo do mandado de segurança não cøbe o pdgamento dos hono-
rdrios advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sançÕes no caso de litigância
de mâ-fê. (art. 25). Quanto aos honorários advocatícios, o dispositivo afina-se
à Súmula 512 do STE

I8.7.8.1 Mandado de seguranÇa coletivo

A Constituição de 1988 incluiu, no ordenamento brasileiro , o møndødo de

seguranÇa. coletivo, pelo art. 5.o, LXX.

A Lei I2.0L6/2009 trazpreceitos sobre aspectos do mandado de segurança
coletivo, nos arts. 2L e22. Até então nenhum texto infraconstitucionaltratava
especificamente deste tipo de mandamu.s, salvo o art. 2." daLet8.437/L992.

Serão expostos, a seguir, os aspectos básicos caracterizadores do manda-
do de segurança coletivo, os demais seguem os mesmos preceitos do mandado
de segurança individual, elencados acima.

a) Legislaçao basicø - Constituição Federal, art. 5.o, LXIX e LXX, e Lei
12.016, de 07.08.2009, salientando-se nesta os arts. 2l e27.

b) Direito líquido e certo * Embora a CF use, no art. 5.o,, LXX, a expres-
são defesa dos interesses dos membros (caso de sindicato e associação) e a
Lei 12.016/2009, no art. 2L, caput, mencione interesseslegítimos (no caso de
partido politico), predomina o entendimento de que também o mandado de
segurança coletivo visa à proteção de direitos líquidos e certas. São direitos
comprovados de plano, ou seja, que podem ser reconhecidos no momento da
impetração, por provas então existentes; veja-se que o paragraf.o único do art.
21 desta Lei refere-se a direitos. Além do mais, a expressã.o interesseslegítimos
destoa do ordenamento brasileiro e, mesmo em países que a adotam, vem rece-
bendo acentuadas crÍticas.

Neste writ os direitos líquidos e certos se revestem da conotação coletlvø.
assim apontada no art. 2L, parágrafo único, da Lei 12.016/2009 I - coletivos
* os transidividuais, de r:atureza indivisível, de que seja titular grupo ou cate-
goria de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurí-
dica básica; II - individuais homogêneos - os decorrentes de origem comum e

da atividade ou da situação especíûca da totalidade ou de parte dos associados
ou membros do impetrante.

c) Legitimação ativa - Ì\o mandado de segurança coletivo o impetrante
pode ser:

cl) Partido poltticû com representação no Congresso Nacional, na defesa
dos seus direitos relativos a seus integrantes ou à finalidade partidária (Lei
L2.0L612009, art. 2I, capur.). As controvérsias, neste ponto, dizem respeil-o,

sobretuda, à amplitude dalegitimidade dos partidos políticos. Têndo em vista
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que a Constituição Federal indicou separadamente os partidos políticos (art.
5.o, LXX, a) em relação aos outros legitimados (art. 5.o, LXX, b) e que a Lei
I2.0L6/2009 menciona a finalidøde partidaria, pode-se entender que os parri-
dos polÍticos se legitimam a impetrar este mandado paru^ defesa de qualquer
direito coletivo, desde que alinhado à finalidadepartídaria, indicada no art. l.o
da Lei 9.096/1995 - lei orgânica dos partidos políticos: "asseguraî a autenti-
cidade do sistema representativo e defender os direitos fundamentais defrni-
dos na Constituição". Mas, em matéria tributâria, o STF decidiu que partido
poiítico não pode impetrar mandado de segurança coletivo contra aumènto de
tributo, pois tal configura direito individualizado.

c2) OrganizøÇao sindicø\, entidade de classe ou associ açao legalmente cons-
tituída e em funcionamento há, pelo menos, um ano, em defesa de direitos
lÍquidos e certos da totalidade ou de parte dos seus membros ou associados, na
forma dos seus estatutos e desde que pertinentes as suas finalidad es, dispensa-
da, para tanto, autorízaçao especial.

Uma das inovações do texto situa-se na previsão explícita quanto à defesa
de direito s ð.e parte dos membros, como jâ frxara a Súmula 630 dó STF: "A enti-
dade de classe tem legitimação para o mandado de segurança ainda quando a
pretensão veiculada interesse apenas uma parte,da respectiva categoria".

Importante inovação encontra-se na dispensa de autoriTação especial para
a impetração, dispensa antes consagrada na Súmula 629 do STF: "A impetra-
ção do mandado de segurarLç coletivo por entidade de classe em favór dos
associados independe da autorização destes". Portanto, não se aplica, neste
meio especÍfico, o inciso XXI do art. 5.o da CF

d) Liminar - A Lei 12.01 6/2009, no art. 22, g 2.o, trazpreceito que figura-
va no art.23 da Lei 8.437/L992,no sentido de só poder ser concedida liminar
apos audiência do representante da pessoa jurídica de díreito publico, devendo
esta se pronunciar no prazo de 72 (setenta e duas) horas. Esta exigência de
contraditório se apresenta se estiver envolvida pessoa jurídica de direito públi-
co, tendo em vista o amplo alcance dos efeitos de uma decisão concessiva.

e) Sentença - Conforme o art. 22, caput, "no mandado de segurança cole-
tivo, a sentença faút coisa julgada limitadamente aos membros do grupo ou
categoria substituídos pelo impetrante". A Lei 12.016/2009 silenciou a res-
peito do alcance geográfico da decisão, antes apontado na Lei 9.494/97, art.
2."-A - competência territorial do órgão prolator. Tendo em vista ter incor-
porado preceitos de outras leis e não ter absorvido este, e levando em conta
a tendência jurisprudencial de não exigir relação nominal dos substituídos,
pode-se entender não mais persistir o referido art.2."-A da Lei 9.494/97 para
o mandado de segurança coletivo.

Ð Mandado de segurança. coletivo e açoes individuais - Nos termos do art.
22,91.", da Lei 12.016/2009, "o mandado de segurança coletivo não induz
litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada não
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beneficiarão o impetrante a título individual se não requerer a desistência de
seu mandado de segurança no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência
comprovada da impetração da segurança coletiva".

I 8.7.9 Ação popular

a) Noçao -E a g rantia constitucional colocada à disposição de qualquer
cidadão para anular ato lesivo ao patrimônio público, à moralidade adminis-
trativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor,
salvo má,-fê, isento das custas judiciais e do ônus da sucumbência (Cf, art. 5.o,
LX}(III). Visa à tutela de interesses de toda a população. As omissõeslesiyas
também ensejam ação popular.

b) Legisløçao - CE art. 5.o, LXXIII, e Lei 4.7LT, de 29.06.L965, que traz
também preceitos processuais.

c) Fíns da açao popular - Preventivos, ou seja, visa a impedir os efeitos
lesivos, e repressivos, isto é., a ação poderá ser proposta depois da lesão, com o
fim de anular o ato e também de responsabilizar patrimonialmente o causador
do dano.

d) Prazo - Conforme o 
^rt. 

2L da Lei 4.717/65, a ação popular prescreve
em cinco anos.

e) Legitimaçao ativa- Quem ajuíza ação popular é denominado autor ou
autor popular. A Constituição Federal atribui a legitimidade ativa ao cidadão,
pessoa fÍsica de nacionalidade brasileira, no gozo dos direitos políticos, isto é,
portador de título de eleitor. Assim, o menor, com idade entre 16 e 18 anos,
a quem a Constituição Federal reconhece o direito político de votar, pode ser
autor popular, patrocinado em juízo por advogado; a exigência de maioridade
civil para postular em juÍzo não prevalece diante da previsão constitucional.
Os estrangeiros, as pessoas jurídicas, as associações, os partidos políticos, as
instituiçÕes estatais não podem figurar como autor popular.

fi Legítimação passiva- No polo passivo se incluem: as autoridades iden-
tificadas nominalmente que autorizaram, aprovaram, ratificaram ou pratica-
ram o ato ou firmaram o contrato impugnados e os beneficiários diretos do ato
ou contrato. A pessoa jurÍdica pública, a entidade da Administração, ou enti-
dade privada que recebeu recursos públicos, em nome das quais foi praticado
o ato, são citadas para a açã,o, podendo adotar uma das seguintes condutas:
encampar o pedido do autor popular (figurando no polo ativo), contestar a

ação (figurando no polo passivo) ou abster-se de'manifestação.
g) Mínisterio Publico - O Ministério Público atua de modo autônomo:

emite parecer, quanto à procedência ou improcedência da ação popular. Na sua
atuação de defensor dos interesses sociais, zelapelaregularidade do processo,
apressa a produção de provas e promove a responsabilidade civii e criminal
dos culpados, se for o caso. Se o autor popular desistir da ação ou abandoná-la,
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o Ministério Público poderá promover o prosseguimento da ação. se reputar

de interesse público que esta chegue ao frnal.

h) Foro cornpetente -E determinado segundo a origem do ato; por exem-

plo, se o ato foi praticado por autoridade federal, de qualquer nÍvel, a com-

þetência é do juiz federal da seç.ão judiciária em que se praticou o ato (art. 5.o,

caput, da Lei 4.7L7/65)"

l) Líminar - ALet 4.7L7/65, no art.5.o, g 4.o (acrescentado pela Lei

6.5L3/77), prevê a possibilidade de concessão de liminar, com o fim de sus-

pender os efeitos do ato lesivo impugnado.

j) Procedimento - A ação popular observa rito ordinário, com modifrca-

ções contidas na Lei4.7L7/65 ao despachar a inicial, o juiz ordena a intimação

do Ministerio Público; o prazo de contestação é de vinte dias, prorrogável por
mais vinte, a requerimento dos interessados; não havendo pedido de prova

pericial ou testemunhal, o juiz dará vista sucessiva de dez dias ao autor e ao

réu, para alegaçÕes. Se a sentença julgar procedente a ação popular, determi-
nará o desfazimento do ato ou contrato, ou a abstenção de conduta lesiva, e

condenar â à reparação do dano os autores do ato e os beneflciários, se for o
caso. Da sentença cabe apelação voluntária, se julgada procedente ou impro-
cedente, com efeito suspensivo; quando julgada procedente, só podem apelar

os réus atingidos pela decisão; o juiz e obrigado a recoÍrer de oJício, quando a
" sentença concluir pela improcedência ou carência da ação popular.

'18.7.10 Açãio civil pública

a) NoÇøo - É o instrumento processual destinado a evitar ou reprimir
danos aos interesses difusos ou transindividuais da sociedade, dentre os quais:

meio ambiente,; patrimônio cultural; patrimônio público e social; criança e

adolescente; idoso; investidores no mercado de capitais; consumidores; porta-

dores de defrciência física; infração da ordem econômica e da economia popu-

lar; infração da ordem urbanística; dignidade e honra de grupos raciais, étni-

cos ou religiosos. .

Não cabe ação civil pública em mateúa de tributos, contribuiçoes previ-

denciárias, Fundo de Garantia do Tèmpo de Serviço e outros fundos de nature-

za institucional, cujos beneficiários podem ser individualmente determinados,

conforme dispoe o parâgrafo único do art. 1,o da Lei7.347/85, acrescentado

por medida provisória.

b) Legís\aÇã.o - CE art. 129, III; Let7.347, de24.A7.1985, com alterações

posteriores, inclusive em decorrência da Let9.494, de 10.09.L997;Leí7.853,
de24.10.1989 (defrcientes físicos); Lei 7.9L3, de 07.12.1989 (investidores no

mercado de capitais);Lei 8.069, de 13.07.1990 (Estatuto da Criança e do Ado-

lescenre) ; Lei LA .257, de f 0. 07. 200 I (Estatuto da Cidade) ; MP 2. I 80-35 /2001;
Lei L0.741, de 01.10.2003 (Estatuto do ldoso).
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c) Objeto dø açao - Cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer elou
condenação em dinheiro. Poderá ser ajuizada uma cautelar precedendo a ação
principal, com o fim de evitar o dano.

d) Legitimação atiya- É atribuída em sentido amplo ao Ministério Públi-
co, por força da CE art. l29,III. É indicada na Lei 7.347, de24.07.1985, com
alterações posteriores, inclusive da Lei 1L.448, de 15.01 .2007, e em leis espe-
cíficas. Conforme o art. 5.o da Lei7.347/85, têm legitimidadeparapropor ação
civil pública: I - o Ministério Público; II - a Defensoria Pública (acréscimo
decorrente da Lei 1L.448/2007); III - a União, os Estados, o Distrito Federal
e os Municípios; IV - autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de
economia mista; V - associação constituÍda legalmente há pelo menos um ano
e que inclua, entre suas finalidades institucionais, o aspecto visado pela ação.
Nos termos do art. 5.o, g 4.o, da Lei 7.347/85, o requisito da pré-constituição
das associaçÕes poderá ser dispensado pelo juiz quando haja manifesto inte-
resse social, evidenciado pela dimensão ou caracterÍstica do dano ou pela rele-
vância do bem jurídico a ser protegido. Se o Ministério Público ajuizar a ação,
o poder público e as associaçÕes poderão habilitar-se como litisconsortes (art.
5.o, g 2.o).

A legitimidade ativados sindicatos para propor ação civil pública vem sen-
do admitida por alguns autores, mesmo sem menção explícita na Lei7.347/85,
ante sua natuteza de associação civil; tais vozes ressaltam que sua iegitimidade
vincula-se à defesa de direitos coletivos da categoria (por exemplo, segurança
do trabalho, meio ambiente do trabalho).

e) Legitimação passiva - Figura no polo passivo da ação quem causar o
dano ou ameaçar causa-lo, nos âmbitos já mencionados, seja autoridade ou
ente estatal, seja pessoa ou ente privado.

Ð Ministérío Publico - Se não figurar no polo ativo, atuarâ como fiscal da
lei (art. 5.o, g 1."). Ao tomar ciência de ato lesivo ou potencialmente lesivo a

interesses transindividuais, o Ministério Público poderá instaurar inquérito
civil para apurar os fatos, daí decorrendo ou não o ajuizarnento da ação civil
pública. Além do mais, em caso de desistência infundada ou abandono por
associação legitimada, assumirá a titularidade ativa, para que a ação prossiga
(art. 5.", $ 3.").

g) Foro competente-E o do local onde ocorreu ou possa ocorrer o dano.
A Lei 10.628/2002 havia alterado a redação do art. 84 do Código de Proces-
so Penal, determinando, no I 2.o, çtrerrogøtiva de foro em razã,o de exercício
de função pública, na açã,o civil pública por irnprobidade administrativa. lrlo
entanto, nas ADIn 2.797-2 e 2.860-0, por maioria, o STF declarou a inconsti-
tucionalidade da lei que acrescentou os $$ L." e2." ao referido art.84.

Nos termos da Súmuia 489, do STJ, editada em 2tL2, "reconhecida a

conlinência, devem ser reunidas naJustiça Federal as açÕes civis públicas pro-
postas nesta e naJustiça estadual".
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h) Procedimento - A ação civil pública tem rito ordinário, com a parti-
cularidade de admittr medidaliminar, quando pedida na inicial (art.12 da Lei
7 .347/1985) ou ser ajutzada ação cautelar (art. 4.", da mesma Lei). O juiz só

poderá decidir pedido de liminar após audiência do representante judicial da
pessoa jurídica de direito público, se no polo passivo figurar autoridade ou
ente estatal (Lei 8.437 , de 30.06. T992, arl.2.o). Da liminar cabe agravo do réu e
também pedido de suspensão ao presidente do tribunal competentepara conhe-
cer de possível recurso, pedido esse formulado pela pessoa jurÍdica pública
interessada. A sentença, se procedente, condenará o reu a reparar o dano e/ou
afazer ou abster-se de fazer algo. De acordo com a Lei 9.+94, de 10.09.1997,
que deu nova redação ao art. 16 daLei7.347, de 24.07.1985, a sentença civil
fará coisa julgada ergø omnøs, nos limites da competência territorial do órgão
prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de
provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com
idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.

18.7.11 Habeas data

a) Noçao - SegundoJosé Afonso da Silva, "ohabeas data é um remédio
constitucional que tem por objeto proteger a esfera íntima dos indivíduos con-
tra: a) usos abusivos de registros de dados pessoais coletados por meios frau-
dulentos, desleais ou ilícitos; b) introdução nesses registros de dados sensíveis
(assim chamados os de origem racial, opinião polÍtica, frlosófica ou religiosa,
filiação partidária e sindical, orientação sexual etc.); c) conservação de dados
falsos ou com fins diversos dos autorizados em IeL" (Curso de direito constitu-
cíonøl positivo,34. ed.,20IT, p. 454).

b) LegislaÇa.o - CE art. 5.o, LXXII; Lei 8.078/90 (COdigo do Consumidor),
art-.43, E 4.'; Lei9.507 , de I2.IL.L997 , que disciplina o acesso a informações e

o rito processual do høbeas data. O processo judicial do høbeas data é gratuito,
sendo previsto nos arts. 8.o a 20 daLeí9.507/97.

c) Objeto - A impetração do hobeas data visa a assegurar o conhecimento
de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou
bancos de dados de entidades governamentais ou de carâter público, e visa a
possibilitar a retificação de dados. A Lei 9.507 , de 12.IL.L997 , art.7 .o,III, pre-
viu ainda o høbeas data para anotação, nos assentamentos do interessado, de
contestação ou explicação sobre dado verdadeiro, mas justifrcável, e que esteja
sob pendência judicial ou amigável.

A Lei 9.507/97 considera de cørdter público todo registro ou banco de
dados contendo informações que sejam ou possam ser transmitidas a tercej.ros
ou que não sejam de uso privativo do órgão ou entidade produtora ou deposi-
târia de informações (art. 1-", paúrgrafo único).

A mesma lei disciplinou a tramitação do pedido administrativo de acesso

a informøções relativas ao próprio interessado, determinando sua gratuidade

f.
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(art.2L). O requerimento deve ser apresentado ao órgão ou entidade deposi-
tália do registro ou banco de dados e será deferido ou indeferido em quaren-
ta e oito horas; a decisão será comunicada ao requerente em vinte e quatro
horas (art.2." eparagrafo único). No deferimento do pedido, serão marcados
dia e hora para que o requerente tome conhecimento das informações (art.
3."). Verificada a inexatidao de qualquer dado a seu respeito, o interessado,
em petição acompanhada de documentos comprobatórios, poderá solicitar a
retificação. Mesmo não havendo inexatidão, o interessado poderá apresentar
explicação ou contestação do mesmo, justificando possível pendência sobre o
fato objeto do dado, sendo tal explicação anotada no seu cadastro (art. 4." e $
2.").

d) Legitimidade ativa- l\a lição deJosé Afonso da silva (op. cit, p.454),
o direito de interp or habeas data é personalíssimo do titular dos dados, que
pode ser brasileiro ou estrangeiro. Porém, decisão do antigo TFR (atual STJ)
admitiu que herdeiros legítimos ou o cônjuge supérstite poderão impetrá-lo.

e) Legitimidade passiva - No polo passivo podem figurar entidades gover-
namentais, aÍ incluídos órgãos e entidades da Administração direta e indireta
de quaisquer níveis; ou entidades de caráter público, assim consideradas as
entidades dotadas de bancos de dados e cadastros relativos a consumidores, os
serviços de proteçã,o ao crédito e congêneres (cf. Lei 8.078 /90, art. 43, g 4.").
A Lei 9.507/97 usa a expressão "órgão ou entidade depositaria do registro ou
banco de dados" (art. 2.o, caput).

fi Foro competente - A Constituição Federal, nos arts. 102 , I, d, e Il, a;
105, I, b; 108, I, c; 109, VIII, e LZ| $ 4.o, ! indica a competência de órgãos
da Justiça Federal para processar e julgar o habeas data. Segundo o art. 20 da
Lei 9.507/97, o julgamento do høbeas døta compete originariamenre: a) ao
STf; contra atos do Presidente da República, das Mesas da Câmara dos Depu-
tados e do Senado, do Tiibunal de Contas da lJnião, do Procurador-Geral da
República ou do próprio STF; b) ao STJ, contra atos de Ministro de Esrado ou
do próprio STJ; c) aos Tribunais Regionais Federais, contra atos do próprio
Tiibunal ou de juiz federal; d) a juiz federal, contra ato de autoridade federal,
excetuados os casos de competência dos tribunais federais; e) a juiz estadual,
nos demais casos. Em grau de recurso, a competência cabe: a) ao STE de
decisão denegatória proferida em única instância pelos Tiibunais Superiores;
b) ao STJ, de decisão proferida em única instância pelos Tiibunais Regionais
Federais; c) aos Tiibunais Regionais Federais, de decisão proferida por juiz
federal; d) aos tribunais estaduais e do Distrito Fêderal, confbrme dispuserem
a Constituição estadual e a lei que organizar a Justiça do Distrito Federal.
O "julgamento em recurso extraordinário cabe ao STf, nos casos previstos na
Constituição Federal.

g') Procedívnento - A petição inicial, dotada dos requisitos dos arts. 282
a 285 do Código de Processo Civil, será apresentâda em duas vias e os docu-
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mentos que instruírem a primeira serã.o reproduzidos por cópia na segunda
(art. 8.o, caput). A petição deverá ser instruída com prova: I - da recusa ao

acesso às informações ou ausência de decisão por mais de dez dias; Ii * da
recusa em fazer-se a retificação ou da ausência de decisão por mais de quinze
dias; III - da recusa em fazer-se anotação de contestação ou explicação sobre
o dado ou da ausência de decísão por mais de quinze dias (art. 8.o, parátgrafo
único).

Vê-se que, ao exigir tais provas, a Lei 9.507197 conåicionou a ação de
habeas data ao previo uso da via administrativa, porque só diante do indeferi-
mento a pedido de acesso ao dado pessoal, a pedido de retificação ou diante da
ausência de decisão ao pedido formulado, poderá ocorrer a lesão ou ameaça a

direito. Note-se que o art.5.o, XXXV da CE diz o seguinte: "A lei não excluirá
da apreciação do PoderJudiciário lesão ou ameaça a direito". Se não houver
pedido administrativo, como se caracterizará a lesão ou ameaça a direito? I',los

termos da Súmula 2 do STJ: "Não cabe o habeas data se não houver recusa de
informação por parte da autoridade administrativa".

Ao despachar a inicial, o juiz ordenará a notificação do coator, entregan-
do-lhe a segunda via apresentada pelo impetrante, com as cópias dos docu-
mentos. O coator tem o prazo de dez dias para oferecer as informações. Findo
esse prazo, o Ministério Público será ouvido em cinco dias, seguindo-se a

sentença do juiz, a ser proferida em cinco dias. Julgado proced.ente o pedido,
o juiz marcarâ data e horário para que o coator: I - apresente ao impetrante as

informações; II - apresente em juízo a prova da retificação ou da anotação feita
nos assentamentos do impetrante. Da sentença que conceder, negar ou decidir
pela carência do habeas data cabe apelação.
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